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MANUAL DE ÉTICA E CONDUTA PROFISSIONAL 

 

1. Introdução 

A Finacap tem o compromisso de zelar pela reputação de seus negócios e de sua imagem, 

assim como preservar os laços de confiança que mantém com seus colaboradores, clientes e 

prestadores de serviços. 

Para mantermos o bom conceito adquirido foi desenvolvido o Código de Conduta e Ética. O 

intuito do Código é documentar os direitos e deveres das partes relacionadas com a Finacap. 

O Código de Conduta e Ética serve como referência para pautar nossas atitudes no dia a dia 

profissional visando de maneira clara e correta a forma mais adequada de desenvolvermos 

nossas atividades, com o compromisso de propiciar um ambiente ético, transparente e justo 

e de adequada gerência de nossos processos e excelência na prestação de serviços em 

gestão de carteira de terceiros. Além disso, nosso Código de Ética estabelece regras que nos 

ajudam a atender aos objetivos dos nossos clientes e evitar práticas que possam ferir a nossa 

relação fiduciária para com eles. 

O Código fornece as principais diretrizes que devem ser seguidas no que diz respeito a regras 

internas e externas de conduta por nossos sócios, colaboradores, e prestadores de serviços. 

A leitura deste manual é obrigatória a todos colaboradores da Finacap e os prestadores de 

serviços. 

2.  Dúvidas e Procedimentos em Relação ao Código de Conduta e Ética 

O Código procura contemplar todas as possíveis questões relacionadas às práticas e 

procedimentos, mas certamente existirão casos não previstos. Nestes casos solicitamos que 

seja procurada orientação adicional com o gestor de sua área. 

Em caso de indícios de descumprimento do Código o superior imediato e a Diretoria de Risco 

e Compliance devem ser imediatamente informados.  

 

3. Avaliação da Conduta e Penalidades  



  

5 
 

Caso sejam reportados indícios de descumprimento do Código o assunto será tratado no 

ambiente do Comitê de Risco & Compliance que irá conduzir as averiguações necessárias 

para a confirmação da conduta irregular. O Comitê poderá adotar as seguintes medidas: 

advertência privada; afastamento temporário do cargo; afastamento definitivo do cargo; 

demissão; rescisão de contrato para prestadores de serviços.  

  

4. Responsabilidade pelo Patrimônio da Empresa 

Todo colaborador ou prestador de serviço ao utilizar os recursos disponibilizados pela Finacap 

é responsável pela proteção e conservação destes, sejam bens tangíveis ou intangíveis. 

 

5. Conduta em Relação ao Uso de E-mail, Internet, Sistemas de Informática e 

Senhas 

A Finacap disponibiliza endereço eletrônico a todos os seus colaboradores. A sua utilização 

deve estar afeita a questões relacionadas às atividades profissionais sendo, no entanto, 

permitida a utilização pessoal de forma moderada.  

Os e-mails corporativos enviados ou recebidos, seus respectivos anexos bem como os 

arquivos constantes nos computadores de propriedade da Finacap poderão ser monitorados. 

Os e-mails corporativos recebidos, quando abertos, deverão ter sua adequação às regras 

deste Código imediatamente verificada. Não será admitida, sob qualquer hipótese, a 

manutenção ou o arquivamento de mensagens de conteúdo ofensivo, discriminatório, 

pornográfico ou vexatório, sendo a responsabilidade apurada de forma específica em relação 

ao destinatário da mensagem. 

É permitida a utilização de programas de conversas eletrônicas, chats externos, gratuitos ou 

não, para fins comerciais da Finacap. A utilização pessoal, desde que não implique desvio 

repetido das atividades e responsabilidades, não desrespeite as orientações deste Código e 

utilizado de forma moderada, é permitida. 

A navegação pela rede mundial de computadores, internet, deverá ser feita observando as 

atividades fins da Finacap, sendo permitido o seu uso para fins pessoais de forma moderada. 

O acesso a sites da internet inapropriados ou que firam a moral e os bons costumes serão 

bloqueados. Toda a navegação na internet poderá ser monitorada pela Finacap. 

Os colaboradores da Finacap deverão zelar pela conservação do computador utilizado, 

devendo para tanto realizar periodicamente a verificação da existência de vírus, bem como a 

manutenção do antivírus atualizado. Sendo constatada a presença de vírus ou qualquer 

anomalia, deverá comunicar imediatamente o responsável da área e/ou a área de TI. 
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O recebimento de e-mails com arquivos anexados, links e principalmente quando não 

solicitados, devem ser tratados com suspeita e, assim, removidos sem serem abertos, porque 

é esta a forma mais comum de contágio por vírus. 

A Finacap utiliza o software Kaspersky Anti Vírus para proteção contra vírus em todos os seus 

equipamentos. Nos ambientes de rede, a critério da Diretoria responsável, as portas das 

estações de trabalho poderão ser desabilitadas, visando eliminar a instalação ou geração de 

cópias piratas e a proliferação de vírus.  

As senhas, de caráter sigiloso, pessoal e intransferível serão fornecidas aos colaboradores da 

Finacap para acesso aos computadores, à rede e ao correio eletrônico corporativos. Em 

nenhuma hipótese as senhas deverão ser transmitidas a terceiros. Todas as atividades são 

registradas e associadas à senha do usuário, de modo a responsabilizá-lo no caso de 

irregularidades.  

Caso o colaborador necessite se ausentar do seu local de trabalho, deverá bloquear ou se 

desconectar do seu computador ou terminal evitando que outras pessoas possam utilizá-lo 

em seu lugar.  

A área de TI será a única autorizada a atribuir senhas de acesso. O login à rede deverá 

identificar claramente seu detentor, na forma como ele é reconhecido na Finacap, através da 

representação de seu nome. O controle de acesso à rede será atribuído conforme o usuário 

(níveis de acesso) e monitorado, preferencialmente, via software.  

 

6. Política de Investimentos Pessoais 

O objetivo desta política é regular o investimento em ativos que possam gerar conflitos entre 

as atividades desempenhadas pelos colaboradores da FINACAP, seus clientes e o mercado 

financeiro, e ainda sem prejuízo do tratamento de confidencialidade das informações, obtidas 

pelos colaboradores, no exercício das suas respectivas atividades. 

 

Princípios Básicos 

 Assegurar tratamento justo e igualitário entre todos os colaboradores; 

 Assegurar a realização de investimentos pessoais dentro dos procedimentos 

legais e de mercado; 

 Proteger os interesses dos clientes, acionistas e colaboradores da gestora; e 

 Assegurar que as transações dos clientes e/ou dos fundos ocorrem 

prioritariamente em relação aos colaboradores que participam dos comitês de 
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investimento e risco, e os que tem acesso à informação sobre processo de decisão de 

investimento das carteiras administradas. 

A presente política abrange e deve ser cumprida integralmente pelos membros participantes 

dos Comitês de Investimento e Crédito, e Risco e Compliance. 

Esta Política de Investimentos Pessoais exprime parte das metas e princípios de ética que 

norteiam os negócios da FINACAP e são complementares aos demais manuais de política 

internos e às leis e normativos aplicáveis pelos reguladores. O desrespeito a presente Política 

será considerado infração contratual, sujeitando seu autor às penalidades cabíveis, nos 

termos da legislação aplicável. 

 

Regras 

A presente Política deve observar as seguintes regras:  

 As operações de compra e venda de títulos e valores mobiliários deverão ser 

obrigatoriamente realizados através das corretoras credenciadas pela Diretoria de 

Investimento e Crédito, monitoradas pela Diretoria de Risco e Compliance da FINACAP. 

 Novos colaboradores poderão manter suas posições de investimento já detidas, com 

exceção de derivativos que deve ser liquidada em um prazo máximo de 30 dias contados da 

assinatura do Termo de Ciência e Compromisso; 

 Operações com necessidade de aprovação prévia, deverão ser encaminhadas ao 

Comitê Risco e Compliance para análise.  

 

Operações livres de autorização 

 Fundos geridos pela FINACAP; 

 Poupança; 

 CDB, RDB, LCA, LCI, LIG, LF; 

 Títulos emitidos pelo Tesouro Nacional; 

 ETFs; 

 Fundos de renda fixa cujo prazo de resgate seja no máximo D+3. 

 

Quaisquer ativos financeiros não citados acima deverão ter prévia autorização do Comitê de 

Risco Compliance. 
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Operações vedadas 

 Qualquer ativo financeiro de renda variável;  

 Vendas a descoberto;  

 Aluguel de ações na posição tomadora;  

 Produto conta margem; arbitragem;  

 Operações long&short;  

 Operações mercado futuro, a termo, ou opções;  

 Derivativos;  

 Day-trade;  

 Operações em nome de terceiros em benefício próprio. 

 

Todos os colaboradores que participam dos Comitês e os que tem acesso à informação sobre 

processo de investimento das carteiras administradas deverão assinar TERMO de CIÊNCIA 

e COMPROMISSO em que declaram que seus investimentos pessoais estão em 

conformidade com esta política. Ao mesmo tempo autorizam que a área de Compliance tenha 

acesso irrestrito aos seus investimentos para verificação do alinhamento desta política.   

Quaisquer dúvidas em relação à interpretação desta Política de Investimentos Pessoais 

devem ser imediatamente informadas ao Comitê de Risco e Compliance para que sejam 

sanadas previamente à realização de quaisquer investimentos pessoais pelos Colaboradores 

que possam configurar a posteriori desrespeito ao espírito desta norma. Seu 

desconhecimento não mitiga a aplicação de sanções pelo Comitê de Risco e Compliance da 

FINACAP.  
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DECLARAÇÃO ANUAL DE INVESTIMENTOS 
 
Declaro que meus investimentos pessoais no ano de 20__ estão de acordo com a política de 
investimentos pessoais da Finacap Investimentos.  
 
Segue abaixo a lista de ativos que compõem meus investimentos pessoais passíveis de 
autorização: 
 

ATIVO QUANTIDADE FINANCEIRO CUSTODIANTE 
    
    
    
    
    
    
    

 
 
Recife, __ de ___________ de 20__ 
 
 
Atenciosamente,  
 
Nome por extenso: _____________________________________ 
 
Assinatura: ___________________________________________ 
 
CPF: ___.___.___-__ 
 

 

 

7. Uso da Telefonia 

É admitida a imprescindibilidade de ligações telefônicas particulares, não significando que a 

ausência de bom senso em sua utilização por parte dos colaboradores possa ser tolerada. 

Ligações pessoais interurbanas e para celulares devem durar o tempo estritamente 

necessário e deverão ser reembolsadas. 
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É expressamente proibida a utilização de telefone celular no ambiente das mesas de 

operações.  

 

 

 

 

 

8. Conduta em Relação às Atividades Desenvolvidas  

É vedado aos colaboradores:  

1. Utilizar material, marca e logotipo da Finacap e suas empresas afiliadas para 

assuntos não corporativos ou após o rompimento do vínculo com a empresa; 

2. Utilizar quaisquer informações recebidas em função da atividade exercida em 

benefício próprio ou de pessoas próximas (pais, familiares e amigos);  

3. Permitir que clientes ou prestadores de serviço circulem pelas dependências 

da Finacap desacompanhados de um representante da empresa.  

 

 

9. Conduta em Relação aos Documentos Produzidos, Correspondências 

Recebidas e Sigilo de Informações  

Todo colaborador é responsável pela exatidão das informações contidas nos relatórios 

emitidos sob sua responsabilidade.  

Todos os papéis e documentação relacionados à empresa e seus clientes deverão ser 

mantidos em local seguro, de modo a minimizar o risco de que pessoas não autorizadas 

venham a ter acesso a informações confidenciais. Quando não forem mais necessários devem 

ser inutilizados (triturados), de modo a impossibilitar a sua reconstituição.  

Os colaboradores devem zelar pela confidencialidade de quaisquer informações a que tiverem 

acesso, que tenham obtido ou tomado conhecimento em função das atividades que 

desempenham ou desempenharam. Não deve ser transmitida nenhuma informação relativa 

às operações em andamento ou informações recebidas de pessoas que sejam especialistas 

em mercado financeiro, cuja publicidade possa influenciar o mercado.  

Os colaboradores quando contratados pela Finacap são conscientizados quanto à 

necessidade de confidencialidade das informações e assinam termo (Termo de Ciência e 

Compromisso) se comprometendo, na vigência do Contrato de Trabalho e após a rescisão 



  

11 
 

deste, manter sob sigilosa exclusividade e confidencialidade todas as informações a que tiver 

acesso, tais como; dados cadastrais, saldo em custódia, saldos em conta corrente, posição 

das carteiras de clubes e fundos de investimentos, etc.  

Os colaboradores não estão autorizados a discutir informações confidenciais em locais 

públicos ou através de telefone celular ou viva-voz. De acordo com a legislação brasileira, a 

divulgação de informações confidenciais ou privilegiadas causando danos a outrem, constitui 

crime tipificado nos artigos 153 e 154 do Código Penal e artigo 12 da Lei 7.492/86 e na Lei 

Complementar nº 105.  

 

10. Conduta em Relação aos Clientes 

Os colaboradores devem adotar os seguintes padrões de conduta:  

1. Atender os clientes com eficiência, respeito e cortesia, buscando oferecer 

produtos e serviços adequados às suas necessidades; 

2. Prezar pela transparência nas operações realizadas;  

3. Fornecer aos clientes informações claras, precisas e adequadas, alertando-os: 

sobre os riscos inerentes a cada tipo de operação e aplicação em que estejam 

envolvidos;  

4. Manter sigilo sobre quaisquer informações recebidas ou que venham a tomar 

conhecimento em razão do cargo exercido;  

5. Manter contato próximo aos clientes, de forma a conhecer as atividades 

exercidas pelos mesmos e a origem de seus recursos, para cumprimento da legislação 

relacionada a crimes de lavagem de dinheiro. É dever dos colaboradores comunicar 

qualquer suspeita de indício de lavagem de dinheiro a sua gerência;  

6. Jamais favorecer um cliente em detrimento de outro. 

 

11. Conduta em Relação aos Prestadores de Serviços 

 

A seleção e a contratação de prestadores de serviços devem ser realizadas com base 

em critérios técnicos, objetivos e alinhados às necessidades da instituição. A 

contratação de qualquer empresa na qual um ou mais colaboradores possuam 

participação ou interesse, direto ou indireto, deverá ser previamente submetida à 

aprovação da Diretoria. 
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Em cumprimento a RCVM 175, compete ao gestor, em nome do fundo, contratar 

terceiros devidamente habilitados e autorizados para a prestação dos seguintes 

serviços: 

 

I – intermediação de operações para a carteira de ativos; 

II – distribuição de cotas; 

III – consultoria de investimentos; 

IV – classificação de risco por agência especializada em rating de crédito; 

V – atuação como formador de mercado em fundos de classe fechada; e 

VI – cogestão da carteira de ativos. 

 

O gestor é responsável por realizar, anualmente, as diligências necessárias para a 

atualização cadastral, bem como pelo acompanhamento e monitoramento da 

governança dos prestadores de serviços. Toda a documentação e os materiais 

comprobatórios dessas diligências devem ser devidamente registrados e mantidos 

arquivados para fins de verificação. 

 

Os distribuidores dos fundos são responsáveis pela contratação dos Assessores de 

Investimentos (AI’s), bem como pela realização das diligências cabíveis relacionadas a esses 

profissionais. 

 

12. Conduta em Relação aos Órgãos Reguladores e Auditorias Internas e Externas  

Todos os colaboradores devem auxiliar e serem diligentes no atendimento de procedimentos 

decorrentes de exigências de quaisquer órgãos reguladores, auditorias internas ou externas. 

É vedado aos colaboradores, sem autorização prévia da Diretoria responsável, repassar 

qualquer tipo de informação aos órgãos reguladores ou auditores. 

Caso sejam verificados indícios de violação da legislação que incumbe à CVM fiscalizar, a 

Finacap informará ao órgão dentro de 10 (dez) dias úteis detalhes da ocorrência ou 

identificação. 

 

13. Conduta em Relação à Imprensa 

É vedado aos colaboradores manifestar-se em nome da Finacap sem autorização prévia da 

Diretoria de Risco e Compliance.  
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14. Conduta em Relação à Observância da Segregação de Funções - Chinese Wall 

A denominação Chinese Wall é dada ao conjunto de procedimentos e políticas internas de 

instituição financeira administradora / gestora de fundos e clubes de investimento ou carteiras 

visando estabelecer uma barreira à comunicação entre diferentes indivíduos ou setores da 

instituição de modo a assegurar o cumprimento das normas vigentes expedidas pelos 

reguladores. 

As normas exigem a segregação da administração de ativos financeiros de terceiros de forma 

que os diversos gerenciadores destes recursos não se comuniquem com os gestores dos 

ativos próprios da instituição. É a separação clara entre a administração dos recursos próprios 

(tesouraria da instituição financeira) e a administração ou gestão dos recursos de terceiros 

feitos por veículos de aplicação coletivos.  

O objetivo é evitar o conflito de interesse e impedir, por exemplo, que gerenciadores de ativos 

distintos se misturem e passem a combinar ou simular operações que possam beneficiar a si 

próprios ou à instituição (tesouraria) ou, ainda, a um ou alguns investidores ou clientes em 

detrimento de outros.  

Assim, a gestão ou administração de carteira, fundos e clubes de investimento está totalmente 

segregada das áreas/funções da Finacap. A gestão dos recursos das carteiras administradas, 

clubes e fundos de investimentos são realizados pela Finacap.  

As instalações Finacap são segregadas fisicamente por meios eletrônico de acesso. Os 

sistemas utilizados pela área de gestão são acessados através do uso de senhas e de controle 

de acesso. Os relatórios e estudos são de uso exclusivo das pessoas envolvidas na área de 

gestão.  

Relatórios envolvendo posição de clientes são confidenciais e aqueles que não ficam 

arquivados são destruídos. Os administradores e funcionários são constantemente alertados 

quanto à necessidade de sigilo das informações as quais tenham acesso.  

A Finacap tem como política relacionada à compra e venda de valores mobiliários por parte 

dos diretores, gestores e colaboradores (pessoas vinculadas):  

1. Dar prioridade na execução das ordens às Carteiras Administradas, Clubes e 

Fundos de Investimentos;  

2. As ordens dos clientes vinculados à Finacap são obrigatoriamente 

especificadas quando da sua colocação no sistema de negociação;  

3. Os clientes vinculados não poderão atuar na contraparte de ordens das 

carteiras administradas, clubes e fundos de investimentos.  
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15. Relacionamento Empresa, Colaboradores e Prestadores de Serviço 

O relacionamento entre a Finacap, seus colaboradores e prestadores de serviço estão 

baseados no senso de justiça, respeito mútuo, valorização do ser humano, transparência e 

compartilhamento de responsabilidades.  

Qualquer tipo de discriminação relacionado à origem, raça, religião, classe social, sexo, cor, 

idade, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação são considerados atos 

incoerentes com os valores da empresa e com a cultura de respeito que cada colaborador 

deve possuir.  

As relações no ambiente de trabalho devem pautar-se pela cortesia, pela honestidade, pela 

integridade e pelo respeito mútuo, independente do cargo ou posição ocupada. 

 

16. Conduta Socioambiental 

A crescente percepção das questões socioambientais e seus impactos no ser humano e na 

sociedade, são preocupação da FINACAP, desta forma seus colaboradores e parceiros são 

incentivados e motivados, a adotarem no ambiente do trabalho ações que tragam 

sustentabilidade socioambiental, como uso adequado de energia e água, evitar uso excessivo 

de papel, incentivando o reuso, o respeito a diversidade e tolerância, enfim, a estar alinhado 

com as boas práticas de sustentabilidade.   

 

17.Termo de Ciência e Compromisso  

Todos os colaboradores e prestadores de serviço deverão ler atentamente o Manual de 

Controles Internos, preencher e assinar o Termo de Ciência e Compromisso.  
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1. OBJETIVO 

Este Manual estabelece as diretrizes, princípios e controles de Segurança da Informação e 
Tecnologia da Finacap Investimentos, com o objetivo de: 
 Proteger os ativos informacionais da instituição; 

 Assegurar a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações; 

 Garantir a continuidade das operações; 

 Atender às exigências regulatórias aplicáveis, incluindo CVM, ANBIMA e LGPD. 

2. ABRANGÊNCIA 

Este Manual aplica-se a: 
 Sócios, diretores, colaboradores e estagiários; 
 Prestadores de serviços, consultores e terceiros; 
 Qualquer pessoa que tenha acesso a informações ou sistemas da Finacap 

Investimentos. 

3. DIRETRIZES GERAIS 

A Finacap Investimentos adota práticas de segurança da informação compatíveis com a 
natureza de suas atividades, observando: 
 Boa-fé, diligência e responsabilidade na proteção de dados; 
 Adoção de controles proporcionais ao risco; 
 Aderência às normas regulatórias e melhores práticas de mercado. 

4. PRINCÍPIOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

A proteção das informações é baseada nos seguintes princípios: 
 Confidencialidade: acesso restrito a usuários autorizados;  
 Integridade: proteção contra alterações indevidas; 
 Disponibilidade: acesso às informações sempre que necessário. 

5. GOVERNANÇA E RESPONSABILIDADES 

5.1. Diretoria de Risco e Compliance 

A Diretoria de Risco e Compliance é responsável por: 
 Estabelecer, implementar e supervisionar as diretrizes de segurança da informação da 

Finacap Investimentos; 
 Coordenação da gestão de incidentes de segurança; 
 Assegurar a aderência da política às normas regulatórias aplicáveis; 
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 Coordenar a comunicação de incidentes relevantes, quando aplicável, inclusive perante 
autoridades competentes; 

 Promover a revisão periódica deste Manual e a melhoria contínua dos controles de 
segurança da informação. 

5.2. Área de Tecnologia da Informação 
A área de Tecnologia da Informação é responsável por: 
 Manter a infraestrutura tecnológica adequada ao suporte das atividades da instituição 

em conformidade com os princípios de segurança da informação; 
 Disponibilizar acessos à rede, ao endereço de e-mail e recursos tecnológicos de acordo 

com as necessidades e atribuições de cada colaborador; 
 Execução dos controles definidos; 

 Garantir a disponibilidade dos sistemas e a continuidade operacional, em linha com as 
diretrizes estabelecidas. 

5.3. Colaboradores e Terceiros 
Compete aos colaboradores e terceiros: 
 Utilizar as informações e os recursos tecnológicos exclusivamente para fins profissionais 

e autorizados 
 Proteger as informações e credenciais sob sua responsabilidade; 
 Manter a confidencialidade de suas credenciais de acesso; 
 Comunicar imediatamente qualquer incidente, suspeita de violação ou irregularidade 

relacionada à segurança da informação. 

6. GESTÃO DE RISCOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

A Finacap Investimentos mantém processo contínuo de gestão de riscos de segurança da 
informação, que contempla: 
 Identificação, avaliação e tratamento de riscos; 
 Adoção de metodologia e processo contínuo de gestão de riscos baseado na ISO 27005; 
 Revisões periódicas ou sempre que houver mudanças relevantes no ambiente 

tecnológico ou regulatório. 

7. CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

As informações são classificadas conforme seu nível de sensibilidade: 
 Pública: divulgação autorizada; 
 Restrita: uso interno; 
 Confidencial: acesso limitado e controlado. 
7.1. Diretrizes de Tratamento da Informação  
As informações devem ser tratadas ao longo de todo o seu ciclo de vida, de acordo com sua 
classificação, observando as seguintes diretrizes: 
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Classificação Armazenamento Transmissão Destruição 

Confidencial 

Ambiente seguro, com 
controle de acesso e, 

quando aplicável, 
criptografia 

Por canais 
corporativos 

autorizados, com 
proteção adequada 

Destruição segura 

Restrito 
Ambiente institucional 

com controle de 
acesso 

Por canais 
corporativos 
autorizados 

Destruição segura 

Público 
Ambiente institucional 

apropriado 

Por meios 
institucionais 
autorizados 

Descarte regular 

8. CONTROLE DE ACESSO 

8.1. Princípios 

 Acesso baseado na necessidade de função; 
 Princípio do menor privilégio; 
 Identificação individual e rastreabilidade. 
8.2. Autenticação 
 Credenciais individuais e intransferíveis; 
 Senhas com requisitos mínimos de segurança; 
 Obrigatoriedade de autenticação multifator (MFA) para acessos remotos ou críticos. 

9. USO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS 

 Utilização exclusiva para fins profissionais; 
 Proibição de softwares não licenciados; 
 Monitoramento dos sistemas conforme legislação aplicável; 
 Vedado o armazenamento de informações institucionais em dispositivos pessoais não 

autorizados. 

10. PROTEÇÃO DE DADOS E CONFIDENCIALIDADE 

 Informações institucionais e de clientes são limitados à finalidade legítima;  
 Acesso restrito a pessoas autorizadas; 
 Compartilhamento apenas mediante necessidade ou obrigação legal; 
 Ao se ausentar da estação de trabalho, ainda que por curto período, é obrigatório o 

bloqueio da tela do computador; 
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 Não é permitido deixar documentos físicos contendo informações sensíveis expostos 
sobre mesas, impressoras ou em áreas comuns, devendo tais informações ser 
devidamente armazenadas de forma segura; 

 Observância da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

11. BACKUP E CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS 

11.1. Backup 

 Execução de backups periódicos; 
 Armazenamento em ambiente seguro e segregado; 
 Utilização de soluções corporativas adequadas. 
11.2. Continuidade Operacional 
 Existência de Plano de Continuidade de Negócios formalizado; 
 Procedimentos para contingência e recuperação de operações; 
 Testes periódicos dos planos. 
 Trabalho Remoto e Contingência 
 Acesso remoto seguro; 
 Vedado armazenamento externo de dados corporativos; 
 Uso de dispositivos pessoais sujeito a controles de segurança. 

12. SEGURANÇA DE INFRAESTRUTURA E REDES 

 Acesso restrito à rede corporativa; 
 Segregação de ambientes; 
 Proteção contra acessos não autorizados; 
 Informações técnicas detalhadas mantidas em documentos específicos. 

13. GESTÃO DE INCIDENTES 

 Existência de Plano de Resposta a Incidentes; 
 Registro e tratamento de ocorrências; 
 Comunicação à Diretoria de Risco e Compliance; 
 Comunicação a autoridades competentes quando aplicável. 

14. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 Todos os sistemas, documentos e informações produzidos no exercício das atividades 
são de propriedade da Finacap Investimentos; 

 Vedado uso, reprodução ou compartilhamento indevido. 

15. DESLIGAMENTO E REVOGAÇÃO DE ACESSOS 

 Revogação imediata de acessos; 



  

21 
 

 Devolução ou eliminação de informações corporativas; 
 Registro formal do processo. 

16. VIOLAÇÕES E SANÇÕES 

O descumprimento deste Manual poderá resultar em: 
 Medidas disciplinares; 
 Rescisão contratual; 
 Responsabilização civil, administrativa e penal. 

17. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

Esta Política será revisada, no mínimo, anualmente ou sempre que houver alterações 
regulatórias, operacionais ou tecnológicas relevantes, a fim de assegurar sua adequação às 
normas aplicáveis e às necessidades da instituição. 
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1. OBJETIVO 

O presente Manual estabelece as regras, critérios e procedimentos adotados pela Finacap 
Investimentos para: 
 Execução de ordens de compra e venda de ativos financeiros; 
 Agrupamento e posterior rateio de ordens entre as carteiras sob gestão. 
O Manual visa assegurar: 
 Tratamento equitativo entre os veículos; 
 Mitigação de conflitos de interesse; 
 Transparência e rastreabilidade das operações; 
 Observância dos mandatos e limites regulatórios de cada veículo. 

2. ABRANGÊNCIA 

Aplica-se a: 
 Fundos de investimento sob gestão; 
 Classes e subclasses; 
 Carteiras administradas; 
 Demais veículos com gestão discricionária. 

3. NEGOCIAÇÃO DE ATIVOS 

As ordens de investimento e desinvestimento são definidas pela área de Gestão, 
considerando: 
Estratégia e mandato do veículo; 
Condições de mercado e liquidez do ativo; 
Posição de caixa e enquadramento regulatório. 
Na execução das ordens, a Finacap Investimentos buscará atuar nas melhores condições 
de mercado (best execution), considerando, entre outros fatores: 
 Preço do ativo; 
 Custos de negociação; 
 Velocidade de execução; 
 Probabilidade de liquidação da operação. 

4. SELEÇÃO DE CORRETORAS 

As corretoras e intermediários utilizados para execução das operações são selecionados 
com base em critérios objetivos, incluindo: 
 Qualidade e eficiência de execução; 
 Custos de negociação; 
 Solidez institucional; 
 Capacidade operacional e tecnológica. 
A Gestora poderá utilizar mais de uma corretora para execução das ordens, visando obter 
melhores condições de mercado. 
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5. TIPOS DE ORDENS 

5.1. Ordens Individuais 

Executadas diretamente em nome de determinado veículo, sem agrupamento. 

5.2. Ordens por Agrupamento 

Executadas conjuntamente e posteriormente rateadas entre os veículos participantes. 
A escolha do tipo de ordem será definida pela área de Gestão, observando o melhor 
interesse dos cotistas e as condições de mercado. 

6. CRITÉRIOS DE RATEIO 

6.1. Regra Geral 

Nos casos de ordens por agrupamento, o rateio será definido previamente ao envio da 
ordem, observando, conforme aplicável: 
 Patrimônio líquido de cada veículo; 
 Estratégia e mandato; 
 Posição de caixa; 
 Alocação alvo definida; 
 Limites regulatórios e internos; 
 Liquidez do ativo. 
O rateio será realizado de forma proporcional e objetiva. 
As operações agrupadas serão alocadas pelo mesmo preço médio de execução. 

6.2. Execução Parcial 

Em caso de execução parcial, o rateio seguirá a proporção previamente estabelecida. 
Ajustes técnicos decorrentes de arredondamento ou lote mínimo poderão ocorrer, devendo 
ser registrados. 

6.3. Exceções 

Qualquer alteração na proporção previamente definida ou na relação de veículos 
participantes deverá: 
 Ser formalmente justificada; 
 Ser registrada em documento ou sistema interno; 
 Ser validada pela área de Risco e Compliance. 

7. OPERAÇÕES ENTRE VEÍCULOS 

Poderão ocorrer operações entre veículos sob gestão, desde que: 
 Realizadas em ambiente de mercado organizado; 
 Executadas a preço de mercado; 
 Não tenham como finalidade beneficiar um veículo em detrimento de outro. 
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Tais operações serão monitoradas pela área de Risco e Compliance. 

8. TRANSMISSÃO E REGISTRO DE ORDENS 

As ordens poderão ser transmitidas por: 
 Meios eletrônicos autorizados; 
 Telefone com gravação. 
Para fins de rastreabilidade, deverão ser mantidos registros de: 
 Ordens emitidas; 
 Critérios de rateio adotados; 
 Alocação final das operações; 
 Justificativas de exceção. 
Os registros deverão ser mantidos pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou conforme exigido 
pela regulamentação vigente. 

9. CONFLITO DE INTERESSE 

É vedado: 
 Priorizar veículos com maior taxa de performance; 
 Postergar, fracionar, ou direcionar ordens para favorecer determinado veículo; 
 Realizar operações visando benefício próprio ou de partes relacionadas. 
Eventuais situações de potencial conflito de interesse deverão ser reportadas à área de 
Risco e Compliance. 

10. MONITORAMENTO 

O monitoramento do cumprimento deste Manual caberá à área de Risco e Compliance. 
Entre suas atribuições estão: 
 Revisão periódica das operações executadas; 
 Verificação da aderência às condições de mercado; 
 Análise dos critérios de rateio aplicados; 
 Solicitação de justificativas à área de gestão quando necessário. 
Adicionalmente, poderão ser realizados testes periódicos de aderência às regras 
estabelecidas neste Manual. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Manual será revisado, no mínimo, anualmente, ou a qualquer momento em decorrência 
de alterações regulatórias ou aprimoramentos internos. 
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MANUAL DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO, 

FINANCIAMENTO DE TERRORISMO E ANTICORRUPÇÃO 

 

1. Introdução 

O presente manual tem como objetivo orientar os colaboradores da Finacap 

Investimentos quanto aos temas de Lavagem de Dinheiro e Financiamento de Terrorismo, 

crimes tipificados nas Leis nº 9.613 e nº 13.810, respectivamente, mais especificamente no 

tocante à sua prevenção, e itens abordados na RCVM 50, Cartas Circulares do BACEN e no 

Guia de Prevenção à “Lavagem de Dinheiro” e ao Financiamento do Terrorismo no Mercado 

de Capitais Brasileiro. 

A “Lavagem” de Dinheiro é o processo pelo qual o criminoso transforma recursos 

ganhos em atividades ilícitas em ativos com uma origem aparentemente legal.  

Essa prática geralmente envolve múltiplas transações, usadas para ocultar a origem 

dos ativos financeiros e permitir que eles sejam utilizados sem comprometer os criminosos. A 

dissimulação é, portanto, a base para toda operação de “lavagem” de dinheiro proveniente de 

um crime antecedente.  

O tema Crimes de "Lavagem" de Dinheiro, embora conhecido desde a década de 80, 

difundiu-se, nos últimos anos, em conferências internacionais e a preocupação com os 

aspectos práticos do combate a esse crime começou a se materializar de forma mais ampla 

já no início dos anos 90. Desde então, diversos países têm tipificado o crime e criado agências 

governamentais responsáveis pelo combate à "lavagem" de dinheiro. Essas agências são 

conhecidas mundialmente como FIU - Financial Intelligence Unit ou Unidades Financeiras de 

Inteligência.  

A resposta brasileira ao problema veio com a promulgação da Lei 9.613/98 – que 

dispõe sobre os Crimes de "Lavagem" e/ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores; a 

prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; e criou o 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, entre outras providências.  

• Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF: de acordo com o artigo 14 

da Lei 9.613/98, o COAF tem a finalidade de (i) disciplinar, aplicar penas administrativas, 

receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas na Lei, 

sem prejuízo da competência de outros órgãos e entidades; e coordenar e propor mecanismos 
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de cooperação e de troca de informações que viabilizem ações rápidas e eficientes no 

combate à ocultação ou dissimulação de bens, direitos e valores.  

Esses procedimentos, basicamente, implicam a obrigatoriedade pelos agentes 

econômicos de identificar clientes e manter cadastros atualizados, registrar todas as 

transações acima de determinado limite e de comunicar as operações suspeitas aos órgãos 

competentes.  

Conforme previsto na referida Lei, se condenadas, as pessoas físicas sofrerão as 

seguintes sanções:  

Art. 7. São efeitos da condenação, além dos previstos no Código Penal:  

I - Perda, em favor da União - e dos Estados, nos casos de competência da Justiça 

Estadual -, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou indiretamente, à prática 

dos crimes previstos nesta Lei, inclusive aqueles utilizados para prestar a fiança, ressalvado 

o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; (Redação dada pela Lei 12.683/12); 

II - Interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de 

diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas 

referidas no art. 9, pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada. 

A Lei 9.613/98 e diversos normativos emanados das autoridades competentes obrigam 

as instituições financeiras e outras instituições e empresas a adotarem medidas efetivas com 

vistas à prevenção à “lavagem” de dinheiro - identificar clientes e manter cadastros 

atualizados, registrar todas as transações acima de determinado limite e de comunicar as 

operações suspeitas aos órgãos competentes - sob pena de ser-lhes aplicadas às sanções 

previstas em seu artigo 12, que assim dispõe: 

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 9, bem como aos administradores das pessoas 

jurídicas, que deixem de cumprir as obrigações previstas nos arts. 10 e 11 serão aplicadas, 

cumulativamente ou não, pelas autoridades competentes, as seguintes sanções:  

I - Advertência;  

II - Multa pecuniária variável não superior:  

a) ao dobro do valor da operação;  

b) ao dobro do lucro real obtido ou que presumivelmente seria obtido pela realização 

da operação; ou  

c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);  

III - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercício do cargo de 

administrador das pessoas jurídicas referidas no art. 9º; 
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IV - Cassação ou suspensão da autorização para o exercício de atividade, operação 

ou funcionamento.  

§ 1º A pena de advertência será aplicada por irregularidade no cumprimento das 

instruções referidas nos incisos I e II do art. 10.  

§ 2o A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. 9o, por culpa ou 

dolo:  

I – Deixarem de sanar as irregularidades objeto de advertência, no prazo assinalado 

pela autoridade competente;  

II - Não cumprirem o disposto nos incisos I a IV do art. 10;  

III - deixarem de atender, no prazo estabelecido, a requisição formulada nos termos do 

inciso V do art.10;  

IV - Descumprirem a vedação ou deixarem de fazer a comunicação a que se refere o 

art. 11. 

§ 3º A inabilitação temporária será aplicada quando forem verificadas infrações graves 

quanto ao cumprimento das obrigações constantes desta Lei ou quando ocorrer reincidência 

específica, devidamente caracterizada em transgressões anteriormente punidas com multa.  

§ 4º A cassação da autorização será aplicada nos casos de reincidência específica de 

infrações anteriormente punidas com a pena prevista no inciso III do caput deste artigo.  

Nos termos do disposto no artigo 11, § 2º, da Lei 9.613/98, as comunicações feitas de 

boa-fé não acarretarão responsabilidade civil e nem administrativa. 

 

2. Indício de Ocorrência de Crime 

A Finacap Investimentos dispensará relevante atenção no cadastramento de clientes, 

na proposição de operações e na realização delas, a fim de verificar indícios de crime ou 

suspeitas de atividades ilícitas, nas seguintes situações:   

• Operações cujos valores sejam objetivamente incompatíveis com a ocupação 

profissional, os rendimentos e/ou a situação patrimonial/financeira de quaisquer das partes 

envolvidas, tomando-se por base as informações cadastrais; 

• Operações que evidenciem oscilação significativa em relação ao volume e/ou 

frequência de negócios de quaisquer das partes envolvidas;  

• Operações cujos desdobramentos contemplem características que possam constituir 

artifício para burla da identificação dos efetivos envolvidos e/ou beneficiários respectivos;  

• Operações cujas características e/ou desdobramentos evidenciem atuação, de forma 

contumaz, em nome de terceiros;  
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• Operações que evidenciem mudança repentina e objetivamente injustificada 

relativamente às modalidades operacionais usualmente utilizadas pelos envolvidos;  

• Operações com clientes oriundos de cidades fronteiriças;  

• Operações com clientes não-residentes, avaliando se o seu país de origem não vem 

a ser um dos países classificados como paraíso fiscal pela Receita Federal ou que não 

cumprem as recomendações do GAFI;  

• Operações com clientes Pessoa Politicamente Exposta de nacionalidade brasileira 

ou nacionalidade que se enquadre no item anterior; e  

• Situações que não seja possível atualizar as informações cadastrais do cliente. 

 

3. Comunicação 

A Finacap Investimentos comunicará ao Administrador Fiduciário, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas após a efetiva análise da documentação, qualquer proposta ou realização de 

operações em que se constatem indícios de lavagem de dinheiro, tais como: 

 Operações em espécie com montantes superiores a R$ 50.000,00 que possam 

configurar a existência de indícios dos crimes previstos na Lei 9.613/98;  

 Operações cujo titular da ordem ou beneficiário final sejam as entidades, pessoas 

físicas ou jurídicas descritas na Carta Circular 3.342/08 e nos Comunicados 17.351/08 

e 17.328/08; e  

 Outras operações que possam configurar a existência de indícios dos crimes previstos 

na Lei 9.613/98, conforme a Carta Circular 3.542/12, do Banco Central. 

 

4. Documentação 

A Finacap Investimentos manterá sob guarda os documentos de avaliação da 

capacidade financeira ou registros de ocorrências que apontarem indícios de crime de 

"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores.  

A Finacap Investimentos deve manter, à disposição dos órgãos reguladores, no 

mínimo, por prazo de 5 (cinco) anos, contados do 1º dia útil do ano subsequente ao do 

encerramento da conta ou da ocorrência, toda documentação correspondente – dados 

cadastrais dos envolvidos e registro das operações e das ocorrências, nos termos do disposto 

no artigo 10, § 2º, da Lei 9.613/98, Capítulo VI da Circular nº 3.978 e Capítulo  VI da RCVM 

50/21 e alterações posteriores. 
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A Finacap Investimentos cadastra seus clientes e mantêm seus cadastros, 

documentos e dados devidamente preenchidos e atualizados, e os mantém arquivados pelo 

prazo de 5 (cinco) anos, mesmo após o encerramento da conta. 

A Finacap Investimentos mantém registro de todas as operações realizadas pelos seus 

clientes, continuando com arquivos arquivados pelo prazo de 5 (cinco) anos, após a data da 

conclusão da operação. 

5. Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro  

Considerando as disposições da Convenção das Nações Unidas contra os Crimes de 

“Lavagem" e/ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores, assinada em Viena, Áustria, em 1988 

e vigente 1990, Finacap Investimentos adotará todas as medidas cabíveis, definidas em Lei e 

pelos órgãos competentes brasileiros, para a prevenção e combate a esses crimes.  

A Finacap Investimentos efetiva os controles voltados à prevenção e combate aos 

crimes de “lavagem” de dinheiro com base nas disposições da Lei nº 9.613/98, e alterações 

posteriores, e nas normas que a regulamentam.  

O objetivo da política é padronizar e direcionar os esforços com vistas à prevenção e 

ao combate aos crimes de “lavagem” de dinheiro, minimizando, assim, os riscos que tais 

ilícitos venham a ocorrer na Instituição. 

Assim procura definir e implementar: 

A) Estrutura organizacional responsável pelo atendimento das disposições 

contidas nos artigos 10 e 11 da Lei 9.613/98, que dispõe sobre Crimes de “Lavagem” 

e/ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores;  

B) Critérios relativos à identificação, registro e comunicação de operações ou 

propostas, cujas características, no que se referem às partes envolvidas, valores, 

formas de realização e/ou instrumentos utilizados, ou que, pela falta de fundamento 

econômico ou legal, possam indicar a existência objetiva de indícios de crimes de 

“lavagem” e/ou ocultação de bens, direitos e valores, ou com eles relacionados. E, na 

identificação de transações suspeitas, proceder a comunicação às autoridades 

competentes.  

C) Conscientização dos funcionários sobre a importância do tema no sentido de 

mitigar os riscos operacionais envolvidos e o do cumprimento da legislação vigente. 

 

6. Anticorrupção 

        A Finacap Investimentos está sujeita às Leis anticorrupção nacionais e internacionais 

aplicáveis à sua atividade, elas dispõem sobre a responsabilidade civil e administrativa de 
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sociedades brasileiras ou estrangeiras que atuem no Brasil por atos de seus diretores, 

gerentes, funcionários e outros agentes que atuem em nome da sociedade, especialmente 

aqueles que envolvam a prática de atos de corrupção, suborno e fraude a licitações e 

contratos administrativos. Portanto, além dos atos citados, extorsão, apropriação indébita, 

tráfico de influência, são coibidos. 

       Com relação a presentes e entretenimentos recebidos / oferecidos, desde que não sejam 

excessivos ou que causem embaraços públicos, além de não serem confundidos por 

recebimento / oferecimento de vantagens, serão tolerados e devem ser entendidos como 

cortesia ou ação de marketing da Finacap Investimentos.  

Quaisquer violações ao contido nesta política, poderá ter como consequência, advertência, 

suspensão ou demissão a ser decidido pelo Comitê Executivo, como também, poderá resultar 

em penalidades civis e/ou criminais aos envolvidos.  

 

7. Atribuição da Diretoria de Risco e Compliance  

A Finacap Investimentos indicará a Comissão de Valores Mobiliários nos termos da 

RCVM 21/21, um Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Lei 

9.613/98, e nos demais normativos pertinentes editados pelas referidas autarquias, e pela 

assinatura de toda e qualquer comunicação relacionada ao assunto; e também será o 

responsável pela aprovação das políticas, diretrizes e procedimentos para o cumprimento do 

disposto na legislação sobre crimes de “lavagem” e/ou ocultação de bens, direitos e valores.  

Ficará a cargo da Diretoria de Risco e Compliance a responsabilidade pela 

implementação e acompanhamento do cumprimento das medidas estabelecidas para 

identificar operações suspeitas e cuidar do registro e da manutenção de dados e documentos 

das operações, ou propostas, que apresentem sérios indícios de crimes de “lavagem” e/ou 

ocultação de bens, direitos e valores, podendo, para tanto, designar colaboradores para 

assisti-lo quanto: 

 Análise dos casos de indícios de crimes de “lavagem”, solicitando às áreas internas, 

esclarecimentos e documentos, estabelecendo prazos de respostas, baseados nos 

níveis de responsabilidade e risco visando ter documentação e dados suficientes 

(movimentações financeiras, detecção de operações suspeitas, cadastro de cliente 

etc.), para encaminhamento das informações ao Comitê de Risco e Compliance; 

 Após análise das ocorrências pelo Comitê de Risco e Compliance e decisão por parte 

dos membros da necessidade de comunicação aos órgãos competentes ou 

encaminhamento para arquivamento, elaborar relatório que deverá ser arquivado para 
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que sejam consultados, se necessário, e para que se possa ter um controle efetivo das 

inconformidades; 

 O Comitê também poderá decidir por: sugerir a renovação ou não da ficha cadastral, 

promover visita ao cliente ou, ainda, reanalisar a situação financeiro-patrimonial do 

cliente. 

O Comitê de Risco e Compliance da Finacap Investimentos, que se reúne 

periodicamente, apreciará e deliberará sobre as questões que envolvam a prevenção e 

combate aos crimes de “lavagem” de dinheiro. Essas deliberações serão registradas em atas 

e mantidas em arquivo próprio.  

 

8. Responsabilidades das Áreas e dos Funcionários 

Todos os colaboradores devem observar o cumprimento da política de prevenção à 

lavagem de dinheiro e, ao detectarem ou tomarem conhecimento de uma operação ou 

receberem proposta de operação atípica ou suspeita de prática de atividades ilícitas de 

“lavagem” de dinheiro, deverão comunicar a diretoria responsável.  

A comunicação deverá ser por escrito relatando as suspeitas, denúncias ou indícios 

de crimes de “lavagem” e/ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 

9. Abordagem Baseada em Risco 

A Finacap Investimentos adota uma abordagem baseada em risco para identificar, 

avaliar, compreender e mitigar os riscos de Lavagem de Dinheiro e de Financiamento do 

Terrorismo (PLD/FT) inerentes às suas atividades no mercado de valores mobiliários, 

aplicando controles, procedimentos e medidas preventivas proporcionais ao nível de risco 

identificado e considerando a natureza de seus produtos, serviços, clientes, operações e 

canais de distribuição. Para isso, realiza a classificação de risco de clientes, colaboradores, 

contrapartes, prestadores de serviços e produtos, avaliando características específicas de 

cada categoria e consolidando os resultados em uma escala única — Alto, Médio e Baixo — 

devendo tais fatores ser analisados de forma integrada em todas as operações realizadas. 

 

Risco Clientes Frequência de Verificação 

 

 

 

Constar em lista de sanções nacionais 

ou internacionais; 

Beneficiários não identificáveis; 
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Alto Pessoa politicamente exposta (PEP); 

Registro de operações incoerentes com 

renda e patrimônio;  

Cadastro desatualizado acima de 05 

anos; 

Semestral 

 
 
 

Médio 

Investidor não residente; 

Estruturas societárias com alguma 

complexidade para identificar o 

beneficiário final. 

Organizações sem fins lucrativos; 

Não realizou reunião presencial; 

Cadastro desatualizado acima de 02 

anos; 

 

 

Anual 

 

 
 
 

Baixo 

Não é pessoa politicamente exposta 

(PEP); 

Beneficiários finais identificados de 

forma clara; 

Cadastro atualizado; 

 

 

A cada dois anos. 

 

 

 

 

Risco 

Produtos, Serviços, Canais de 

Distribuição e Ambientes de 

Negociação 

 

Frequência de verificação 

 

 

 

 

Alto 

Gestão de fundos que constam na 

RCVM 175, exceto Anexo I, com 

ativos negociados fora da bolsa de 

valores ou mercado de balcão não 

organizado. 

  

 

Negociação realizada fora do 

ambiente B3.  

 

 

 

 

Semestral 
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Médio 

Gestão de fundos que constam na 

RCVM 175, exceto Anexo I, com 

ativos negociados em bolsa de 

valores ou mercado de balcão 

organizado. 

  

 

 

 

 

 

Anual 

 

 

 

Baixo 

Gestão de fundos que constam no 

Anexo I da RCVM 175, carteiras 

administradas e clubes de 

investimento. 

  

Distribuição realizada por entidades 

autorizadas a funcionar pela CVM ou 

BACEN. 

  

Negociação de ativos no ambiente da 

B3.  

 

 

 

A cada dois anos. 

 

10. Política Conheça seu Cliente – Know Your Client / KYC 

A identificação do cliente deve ser satisfatoriamente estabelecida antes de iniciar 

qualquer relacionamento.  

Sempre que possível deve-se dar preferência a visita pessoal do cliente à Finacap 

Investimentos para o preenchimento de sua ficha cadastral. Caso isso não seja possível é 

importante que o analista procure fazer uma avaliação mesmo que sintética da forma de 

conduta do cliente e assinalar atitudes que lhe pareçam distintas da normalidade respeitando 

a individualidade de cada cliente.      

No processo de cadastro do cliente, deverão ser solicitados ao cotista:  

1- Pessoas Físicas:  

- RG;  

- CPF;  

- Comprovante de Residência;  
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- Dados Complementares (Endereço, Telefone, Patrimônio, Profissão, Dados 

Profissionais). 

2- Pessoas Jurídicas:  

- Cópia do Comprovante de Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ/MF);  

- Cópia do ato que elegeu os representantes legais;  

- Os mesmos documentos de pessoas físicas para os sócios, pessoas autorizadas e/ou 

procuradores.  

Dentro do processo de Know Your Client, o questionário Suitability envolve avaliar o 

perfil de investimento do cliente. Assim, caso o cliente não tenha o perfil adequado para aplicar 

em determinado ativo ele não será indicado àquele produto. Entretanto, caso ele deseje 

aplicar, deve assinar um termo atestando que não está de acordo com o seu perfil, mas deseja 

aplicar mesmo assim, ciente dos riscos que serão enfrentados.  

De acordo com Guia de Prevenção à Lavagem de dinheiro da ANBIMA, fatores que 

possam contribuir para o aumento do risco do cliente, caso ele seja Private Banking ou não 

residente:  

- Se existem diversas contas em nome de Pessoas Físicas ou Jurídicas que pertençam 

a um mesmo grupo econômico;  

- Se possui estruturas complexas, dificultando a identificação do beneficiário final;  

- Se possuímos dificuldade na obtenção de informações quanto à atividade econômica 

e patrimônio;  

- Dificuldade da visita in loco;  

- Cliente proveniente de países considerados alto risco para lavagem de dinheiro e 

financiamento do terrorismo.  

Deverá contar no Formulário de KYC se o cliente em potencial está nas listas de 

sanções financeiras das Nações Unidas (ONU), União Europeia e US Office of Foreign Assets 

Control (OFAC). Caso conste, deverá ser submetido para avaliação no comitê de Risco e 

Compliance. 

A documentação de cadastro utilizada se baseia nos administradores dos fundos e 

corretoras distribuídos pela Finacap Investimentos.  

Em concordância com o Guia de Prevenção à Lavagem de Dinheiro da ANBIMA e o 

Capítulo IV da RCVM 50/21, de forma a compreender a composição acionária e a estrutura 

de controle dos clientes visando à identificação dos beneficiários finais, a Finacap 

Investimentos se baseia neste Manual de PLD nos tópicos:  
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- Diretrizes presente no tópico Know Your Client;  

- Monitoramento de Transações;  

- Comunicação de situações que possam configurar indícios de ocorrência dos crimes 

previstos na Lei 9.613. 

Os colaboradores devem analisar toda a documentação cadastral solicitada no 

processo de Know Your Client, compreender a estrutura acionária, visitar lista de sanções. 

Porém, o processo deve ser contínuo de forma a observar o monitoramento das transações 

do cliente, pois em caso de indícios de crime previstos na Lei 9.613, deve-se reportar ao 

administrador dos fundos. 

 

11. Política Conheça seu Funcionário 

Cabe a Diretoria Risco e Compliance estabelecer política que contemple o 

acompanhamento do funcionário, desde os procedimentos de admissão, seu desenvolvimento 

dentro da empresa, até o seu desligamento, mantendo-o permanentemente atualizado. As 

operações realizadas pelos colaboradores na Gestora deverão ser acompanhadas e estar de 

acordo com as regras vigentes para operações de pessoas vinculadas.  

O processo de integração de novos colaboradores é realizado através de uma 

apresentação que tem por objetivo principal apresentar a história, a estrutura da empresa, sua 

missão, princípios e suas principais políticas e atribuições de cada setor. 

Além disso, deve ser entregue o Manual de Controles Internos, sendo este autenticado 

através da devolução do Termo de Ciência e Compromisso devidamente assinado. 

  

12. Treinamento sobre Prevenção Contra Crimes de "Lavagem" e/ou Ocultação de 

Bens, Direitos e Valores 

A Diretoria Risco e Compliance deve elaborar a programação de treinamentos sobre 

Prevenção à “Lavagem” de Dinheiro – PLD, objetivando atender o disposto no artigo 2, item 

e) da Circular Nº 3.978/20 e artigo 7 – item 2 da RCVM 50/21. Além disso, efetuar o controle 

dos colaboradores que foram treinados ou deverão ser. 

  

13. Atividades e Procedimentos de PLD 

Minimizar riscos estabelecendo procedimentos de monitoramento para: identificação, 

registro e comunicação de operações ou propostas, cujas características, no que se referem 

às partes envolvidas, valores, formas de realização e/ou instrumentos utilizados, ou que, pela 
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falta de fundamento econômico ou legal, possam indicar a existência de indícios de crimes de 

“lavagem” e/ou ocultação de bens, direitos e valores, ou a eles relacionados. 

 

14. Monitoramento do Passivo 

A Finacap Investimentos utiliza mecanismos de confronto de informações cadastrais 

com as movimentações de investidores com o intuito de detectar indícios de crimes previstos 

na lei 9.613, ou a eles relacionados nos termos dos artigos 20º ao 24º da RCVM 50/21. Esse 

monitoramento se baseia nos seguintes critérios: 

- Ocupação profissional; 

- Oscilação do comportamento em relação à volume, frequência e modalidade; 

- Identificação dos beneficiários finais das operações; 

- Transações em espécie; 

- Transferências à terceiros. 
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MANUAL DE SUITABILITY 
 

1. Introdução 

A presente política tem por objetivo prover direcionamento e padronização para o processo 

de identificação do perfil de riscos dos investidores, a recomendação de produtos Fundos de 

Investimentos, bem como a adequação de tais produtos ao perfil do Investidor. 

Esta política se enquadra nos padrões estabelecidos pelas regulamentações e normas abaixo: 

- Instruções CVM nº30/21, 175/22 e 21/21; 

- Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Administração de Recursos de 

Terceiros; 

- Código de Ética e Conduta da Finacap Investimentos. 

 

2. Abrangência 

Aplicável a todos os clientes da Finacap, incluindo os funcionários e sócios, exceto os que se 

enquadram conforme norma legal. 

 

3. Processo de Suitability 

5.1 Metodologia 

5.1.1 Cotista 

Para ingresso do investidor é preciso que seja mensurado seu perfil de risco, 

através do questionário para identificação de perfil do investidor, que é parte 

integrante das fichas cadastrais e tem atualização a cada 2 anos. A reavaliação do 

perfil poderá ser feita a qualquer momento também, substituindo o questionário 

anterior. 
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O questionário Suitability tem o objetivo de avaliar o perfil de investidor de cada 

cliente da Finacap. As premissas abaixo resumem as perguntas do questionário:  

 

Clientes que não tenham o perfil de investidor definido não poderão aplicar no fundo 

ou carteira administrada. Entretanto, caso o cliente ordene a realização da 

aplicação, esta poderá ser acatada mediante assinatura do termo específico (TCQ 

– Termo de Ciência de Questionário); este termo se aplica somente ao primeiro 

investimento no fundo feito pelo cotista e não possui prazo de validade, 

permanecendo válido até o resgate total das cotas. 

Após o resgate total do investimento e quando houver nova aplicação, um novo 

termo deverá ser assinado. 

5.1.2 Produto 

Para definir os fatores de risco de um produto são levados em consideração os 

riscos de: crédito, mercado, liquidez, operacional. 

O processo de Suitability utiliza a visão produto, ou seja, a adequação aos 

investimentos irá contemplar o risco isolado de cada investimento. 

5.2 Enquadramento e Desenquadramento 

          O Perfil estará enquadrado quando a pontuação atingida for maior ou igual à 

pontuação exigida para o produto em questão a cada nova aplicação. O 

desenquadramento pode ocorrer em 2 situações distintas e são classificados como: 

ativo e passivo. 

5.2.1 Desenquadramento Ativo 

   O investidor devidamente aprovado em comitê que desejar aplicar em fundo 

em discordância com o seu perfil de risco deve assinar o termo de ciência de 

Conhecimento de 
Investimentos

•Tipos de Produtos

•Frequência que já 
realizou investimentos

•Formação 
Acadêmica/Experiência 

Profissional

Objetivos

• Finalidade do 
investimento

• Período que deseja 
investir 

•Tolerância à Riscos

Situação Financeira

• Situação Patrimonial 

•Renda

•Liquidez 
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desenquadramento. 

5.2.2 Desenquadramento Passivo  

    Em posterior análise, após o momento da aplicação, o perfil de risco do 

investidor e o produto não mais correspondem e o investidor está 

desenquadrado passivamente. 

Para corrigir a situação de desenquadramento passivo existem 3 opções: 

5.2.2.1 Solicitar resgate; 

5.2.2.2 Assinar termo de ciência de desenquadramento; 

5.2.2.3 Atualizar o perfil através de aplicação de novo questionário. 

O TCD assinado pelo investidor vale enquanto ele mantiver o investimento no 

fundo. Caso aconteça o resgate total e o cliente manifeste intenção de aplicar 

novamente, um novo TCD será assinado. 

 

4. Regra para Oferta de Produtos 

De acordo com os perfis de risco para investidores especificados nos questionários de 

Suitability alguns produtos podem ter restrição ou vedação ao tipo de investidor. 

Ainda que neste momento alguns tipos de fundo não sejam ofertados pela Finacap 

Investimentos, valem as qualificações a seguir. 

Obs.: a regra vale para a compra direta do produto de investimento, e não para aquela feita 

através de fundo de investimento da casa (desde que o fundo mantenha-se devidamente 

enquadrado na regulamentação vigente). 

‘Restritos’ são produtos nos quais os clientes podem investir, mas por iniciativa própria. A área 

de distribuição não pode oferecer um produto restrito a uma categoria de investidor, caso o 

produto não seja adequado àquele perfil de risco. 

‘Vedado’ é o tipo de investimento no qual, mesmo o cliente demonstrando interesse, não 

poderá investir; nem mesmo por iniciativa própria. 

 

5. Comunicação de Clientes 

Clientes sem Perfil de Investidor definido ou com Perfil de Investidor desatualizado não podem 

ser destinatários de comunicação que se caracterize como recomendação de investimento. 

6. MODELO OPERACIONAL 

6.1 Cadastro do Perfil de Investidor 
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O responsável pelo cadastro, incluindo a cobrança do preenchimento dos questionários 

pelo cliente, é o próprio responsável comercial pelo cliente. O setor administrativo faz em 

seguida um double-check. 

6.1.1 Validação do Perfil do Investidor 

Posteriormente à identificação do Perfil do Investidor, sempre que possível, será 

feita avaliação histórica dos investimentos do cliente, de modo a validar (ou não) 

o Perfil do Investidor declarado, eventualmente atualizando-o com novo 

preenchimento/assinatura de questionários e atualização de cadastro. 

6.2 Tratamento dos Desenquadramentos 

Nos casos em que houver desenquadramento, cabe também ao responsável pelo cliente 

atualizar seu cadastro com novo preenchimento/assinatura de questionários, informando 

o novo Perfil de Investidor, assim como solicitar toda a documentação pertinente, para 

que o investimento seja efetivado/mantido. 

Para os casos em que o cliente desejar aplicar em produtos ‘vedados’ pelo Perfil do 

Investidor, a ordem não será efetivada enquanto não houver alteração do mesmo, 

adequando-se ao risco incremental do investimento. Caso o cliente não deseje fazer a 

alteração de perfil e queira continuar com a posição desenquadrada deverá assinar o 

termo de ciência de desenquadramento.  

6.3 Metodologia de gestão de patrimônio financeiro  

          A Finacap Investimentos utiliza em seu processo de onboarding as seguintes 

fases: (i) Dados Cadastrais e Know Your Client; (ii) Análise de Perfil do Investidor; e (iii) 

Política de Investimento – IPS. Na primeira etapa, coletamos as informações cadastrais, 

bem como a profissão, remuneração das atividades profissionais, patrimônio 

acumulado e origem dos recursos. Na segunda etapa, utilizamos o questionário de 

suitability para estabelecer o perfil de risco do investidor, nesta fase o questionário gira 

em torno da experiência do cliente no mercado financeiro, o horizonte de investimento 

das aplicações, o objetivo do investidor, a distribuição atual do patrimônio e a disposição 

de risco. Atribuímos pesos a cada uma das respostas, em que quanto maior for a 

pontuação do questionário, maior o perfil de risco do cliente e, consequentemente, 

quanto menor a pontuação, menor o perfil de risco. Desenhamos cinco perfis de risco 

de acordo com este questionário: Ultra Conservador, Conservador, Moderado, Arrojado 

e Sofisticado. No processo final de política de investimento, estabelecemos o 



  

43 
 

planejamento financeiro do cliente com base em seus objetivos e perfil de risco, 

originando a alocação de ativos da carteira que será seguido na gestão dos 

investimentos. Neste momento, atribuímos a necessidade de liquidez da carteira e o 

prazo para revisão do planejamento – que pode ser entre 6 a 12 meses da data do 

último relatório.     

           No processo de coleta das informações dos clientes e controle do 

acompanhamento dos investimentos em relação ao perfil do investidor e à política de 

investimento, utilizamos o saldo das aplicações informados pelas custódias que 

compõem a gestão de patrimônio financeiro do cliente. A partir da posição em custódia 

de cada cliente, monitoramos a exposição de risco de cada carteira versus a política de 

investimento contratada. Semanalmente, a equipe de risco e compliance apresenta 

relatório de conformidade da carteira versus o IPS. 
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QUESTIONÁRIO SUITABILITY 

 

Nome do Investidor/Razão Social:  

CPF/CNPJ:  

Data: 

 

 Seção 1 

Responda às questões abaixo escolhendo a alternativa que melhor se adequa a seu perfil, 

tendo em vista sua situação financeira, seus objetivos e sua tolerância a riscos. Assinale 

apenas uma alternativa em cada questão. Responda a todas às questões. 

 

PARA USO DO DISTRIBUIDOR (Pontos de cada resposta) 

 

1. Qual o percentual da sua renda você investe regularmente? 

a) Até 10% [1 ponto] 

b) De 10% a 20% [2 pontos] 

c) Acima de 20% [3 pontos] 

 

2. Por quanto tempo pretende deixar seus recursos investidos conosco? Por 

quanto tempo pretende deixar seus recursos investidos conosco? 

a) Até 1 ano [1 ponto] 

b) De 1 ano a 5 anos [2 pontos] 

c) Mais de 5 anos [3 pontos] 

 

3. Você possui experiência no mercado financeiro? Se sim, a quanto tempo? 

a) Não possuo [0 pontos] 

b) Até 1 ano [1 ponto] 

c) De 1 ano a 5 anos [2 pontos] 

d) De 5 a 10 anos [3 pontos] 

e) Superior a 10 anos [4 pontos] 
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4. Em quais dos investimentos abaixo você investiu nos últimos 5 anos ou tem 

conhecimento devido a sua formação acadêmica ou experiência profissional? 

a) Poupança, Fundos DI, CDB C/ Liquidez [1 ponto] 

b) Fundos Multimercado, Títulos públicos, LCI, LCA, CDB S/Liquidez [2 

pontos] 

c) Fundos de Ações, Ações, Fundos Imobiliários, Debêntures, Fundos 

Cambiais [3 pontos] 

d) Fundos de Investimento em Participações (FIP), Derivativos (Futuros, 

Opções, Swaps) [4 pontos] 

 

5. Qual o seu objetivo com relação aos recursos investidos? 

a) Preservar o poder de compra sem riscos que comprometam o principal 

[1 ponto] 

b) Obter renda proveniente dos investimentos [2 pontos] 

c) Obter ganhos expressivos no longo prazo, mesmo que a estratégia 

implique em desvalorização do capital investido [3 pontos] 

 

6. Por conta de oscilações do mercado, considere que seus investimentos 

percam 10% do valor aplicado. Neste caso, o que você faria? 

a) Não sei o que faria [0 pontos] 

b) Venderia toda a posição [1 ponto] 

c) Manteria a posição [2 pontos] 

d) Aumentaria a posição [3 pontos] 

 

7. Como é a distribuição do seu patrimônio no mercado financeiro? 

a) Não possuo investimentos [0 pontos] 

b) Menos de 20% em Renda Variável e o restante em Renda Fixa [1 ponto] 

c) Entre 20% e 40% em Renda Variável e o restante em Renda Fixa [2 

pontos] 

d) Mais do que 40% em Renda Variável e o restante em Renda Fixa [3 

pontos] 

 

8. Qual é a necessidade dos recursos aplicados?  

a) Posso precisar do dinheiro em qualquer momento [1 ponto] 

b) Eventualmente posso precisar utilizar uma parte dele [2 pontos] 



  

46  

c) Não tenho necessidade imediata deste dinheiro [3 pontos] 

 

TOTAL DE PONTOS (SOMATÓRIO DOS PONTOS OBTIDOS NAS 8 QUESTÕES) 

 Seção 2 

 

Perfil Ultraconservador: busca preservação de capital com baixa tolerância a risco, 

entendendo que retornos próximos às taxas nominais de juros são suficientes para atingir o 

objetivo do investimento. Os recursos são preponderantemente alocados em ativos líquidos 

atrelados às taxas de juros, com alta disponibilidade para necessidades de liquidez. Há, em 

geral, pouca ou nenhuma experiência de investimento em diferentes classes de ativos. 
Intervalo de Pontuação: de 5 a 10 pontos. 

 

Perfil Conservador: busca preservação de capital com objetivo de superar ligeiramente o 

retorno das taxas nominais de juros. Mantém uma pequena alocação em ativos de risco. 

Investe, no entanto, boa parte dos recursos em ativos de baixo risco, buscando retornos acima 

da taxa nominal de juros no médio prazo e disponibilizar recursos para eventuais 

necessidades de liquidez. Há, em geral, alguma experiência de investimento em diferentes 

classes de ativos. 
Faixa de Pontuação: de 11 a 16 pontos. 

 

Perfil Moderado: busca a união de preservar e crescer o seu capital com o objetivo de superar 

ligeiramente o retorno das taxas nominais de juros. Mantém uma parte da alocação em ativos 

de risco, admitindo perdas de patrimônio em situações adversas de mercado. Investe a maior 

parte dos recursos em ativos de baixo e médio risco, buscando retornos acima da inflação no 

médio prazo. Há, em geral, alguma experiência de investimento em diferentes classes de 

ativos. 
Faixa de Pontuação: de 17 a 22 pontos. 

 

Perfil Sofisticado: busca crescimento elevado de capital com tolerância a risco. Entende que 

os ganhos e perdas são inerentes a alocações preponderantemente em ativos de risco, 

aceitando perdas significativas de patrimônio na busca de maiores retornos no médio ou longo 

prazo. Há, em geral, boa experiência de investimento em diferentes classes de ativos. 
Faixa de Pontuação: de 23 a 28 pontos. 
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Perfil Arrojado: busca crescimento expressivo de capital com alta tolerância a risco. Entende 

que os ganhos e perdas são inerentes a alocações preponderantemente em ativos de risco, 

aceitando perdas significativas de patrimônio na busca de retornos elevados no longo prazo. 

Há, em geral, muita experiência de investimento em diferentes classes de ativos. 
Faixa de Pontuação: de 29 a 34 pontos. 

 

Não Informado (Recusa): ‘Declaro que decidi não responder ao questionário para identificação 

do meu Perfil de Risco e responsabilizo-me integralmente pelos efeitos desta opção estando 

ciente: 

• dá importância dos procedimentos para identificação de perfil de risco dos 

investidores; 

• de que, ao abster-me de responder a esse questionário, a Finacap desconhecerá 

meu perfil de investidor, e, portanto, estará impossibilitada de realizar qualquer análise relativa 

ao enquadramento de meus investimentos, bem como não conseguirá compará-los e/ou 

oferecer produtos que estejam adequados ao meu perfil; 

• de que me responsabilizo integralmente por quaisquer situações e problemas 

relativos aos meus investimentos.’ 

 

Dispensado: 

• analistas, administradores de carteira e consultores de valores mobiliários 

autorizados pela CVM, em relação a seus recursos próprios; 

• investidores não residentes (INR); 

• agente autônomo de investimento, em relação a seus recursos próprios; 

• investidor que tiver sua carteira de valores mobiliários administrada 

discricionariamente por administrador de carteira de valores mobiliários autorizado pela CVM. 

 

ASSINATURA DO COTISTA TITULAR 
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 Seção 3 

 

DECLARAÇÃO 
 

I. Eu concordo com esta definição de perfil. 

II. Eu não concordo com esta definição de perfil e explicitamente requisito que o 

meu perfil seja reclassificado para , mesmo que este não seja o mais adequado de acordo 

com o resultado das respostas do questionário. 

 

 

Nota: Para clientes carteira administrada, no contrato já há uma cláusula prévia que especifica 

que o investidor está ciente do desenquadramento. 
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TERMO DE CIÊNCIA DE QUESTIONÁRIO (TCQ) 

 

 

INFORMAÇÕES DO CLIENTE: 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

 

 

Prezado Cliente, 

Antes de realizar o investimento descrito abaixo é importante que você verifique se ele está 

de acordo com os seus objetivos. Para isso precisamos conhecer o seu perfil de investidor. 

 

Fundo: 

CNPJ: 

Perfil de Risco do Fundo (ex: agressivo): 

 

 

Ao datar e assinar esta declaração, você terá confirmado (i) ter plena ciência da importância de 

conhecer seu perfil de investidor para apoiar sua decisão de investimento e que enquanto não 

conhecer o seu perfil não poderá receber recomendação de investimento; (ii) que não deseja 

conhecer seu perfil de investidor neste momento e tem ciência de que isso implica em não 

receber recomendação de investimento, enquanto não conhecer o seu perfil; e (iii) ter plena 

ciência de  que as operações eventualmente contratadas podem possuir riscos maiores do que 

aqueles  previstos nos produtos que seriam recomendados para o seu perfil; 

 

Ciente e de acordo em   /   /   : 

 

 

 

Assinatura do Cliente 
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TERMO DE CIÊNCIA DE DESENQUADRAMENTO (TCD) 

 

INFORMAÇÕES DO CLIENTE: 

 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Perfil do investidor: 

 

 

Prezado Cliente, 

O investimento descrito abaixo é inadequado ao seu perfil de investidor. Ao prosseguir com o 

investimento neste fundo você assumirá riscos maiores do que aqueles previstos nos produtos 

adequados ao seu perfil. 

 

Fundo: 

CNPJ: 

Perfil de Risco do Fundo (ex: agressivo): 

 

 

Ao datar e assinar esta declaração, você terá confirmado sua plena ciência de que a operação 

contratada não é compatível com seu perfil de investidor, bem como que leu e entendeu o teor 

de todas as informações sobre o fundo, especialmente sobre os riscos do investimento. 

 

 

Ciente e de acordo em   /   /   : 

 

 

 

Assinatura do Cliente 
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POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS 
 

 

 

 
 
 
 

FINACAP INVESTIMENTOS 
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12. OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 
Esta Política estabelece os princípios, a estrutura de governança e as diretrizes que orientam a 
gestão de risco das atividades de gestão de recursos conduzidas pela Finacap Investimentos. Seu 
objetivo é assegurar que a tomada de risco nas carteiras seja realizada de forma consciente, 
fundamentada, mensurável e compatível com os objetivos de investimento, os limites 
estabelecidos e o mandato de cada veículo, observando, em todas as circunstâncias, o melhor 
interesse dos investidores. 
As disposições desta Política aplicam-se a todos os sócios, colaboradores, estagiários e prestadores 
de serviços que atuem em nome ou em benefício da Finacap Investimentos. Por possuir natureza 
principiológica, este documento estabelece os fundamentos e diretrizes que orientam a gestão de 
riscos. Limites quantitativos, metodologias de mensuração e rotinas de monitoramento, quando 
aplicáveis, serão detalhados em anexos ou políticas complementares. 
A Finacap Investimentos adota uma filosofia de investimento fundamentalista, orientada pela 
geração de valor no longo prazo. Em consonância com essa abordagem, o foco prioritário da gestão 
de riscos não reside na volatilidade de preços de curto prazo, mas na prevenção de perdas 
permanentes de capital decorrentes, entre outros fatores, de falhas na tese de investimento, 
deterioração dos fundamentos dos ativos, insuficiência de liquidez ou incompatibilidade entre o 
horizonte de investimento das estratégias e as condições de liquidez oferecidas aos investidores. 

13. BASE REGULATÓRIA 
Esta Política observa as disposições previstas na Resolução CVM nº 21, na Resolução CVM nº 175, 
no Código ANBIMA de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros e em suas Regras e 
Procedimentos, bem como demais normativos aplicáveis à atividade de gestão profissional de 
recursos. 

14. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
Os princípios a seguir constituem o núcleo deste Manual. Toda regra, limite ou procedimento deve 
ser interpretado de forma coerente com eles. Diante de situação não prevista, prevalece a decisão 
que melhor honre estes princípios. 
 
14.1. Dever fiduciário e primazia dos investidores 
A gestão de riscos existe para proteger o patrimônio dos investidores e a integridade dos veículos 
sob gestão. Em qualquer situação de potencial conflito entre os interesses da gestora, de seus 
sócios ou colaboradores e os interesses dos investidores, prevalecerão sempre os interesses dos 
investidores. Nenhum objetivo comercial, de captação ou de desempenho justifica a exposição dos 
veículos sob gestão a riscos incompatíveis com seus mandatos, políticas de investimento ou perfil 
de risco. 
 
14.2. Independência e segregação de funções 
A função de gestão de riscos é exercida de forma independente em relação à atividade de gestão 
de carteiras. Os responsáveis pelo monitoramento dos riscos, pela mensuração das exposições e 
pela verificação do cumprimento dos limites estabelecidos não estão subordinados aos 
responsáveis pela tomada de decisões de investimento. Essa segregação constitui elemento 
essencial da estrutura de governança da Finacap Investimentos, certificando a efetividade dos 
mecanismos de controle, a autonomia na emissão de alertas e a capacidade de intervenção 
sempre que identificado descumprimento de limites ou exposição incompatível com os 
parâmetros de risco definidos. 
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14.3. Aderência ao mandato e apetite ao risco 
Cada veículo é gerido em estrita aderência ao seu mandato, política de investimento e 
regulamento. O risco assumido deve ser deliberado, compatível com os objetivos do veículo e com 
os limites de risco formalmente estabelecidos. Nenhuma exposição pode ser assumida sem que 
esteja adequadamente justificada dentro da estratégia de investimento e dos parâmetros de risco 
aplicáveis.  

 
14.4. Visão integrada dos riscos 
Os riscos de mercado, liquidez, crédito, concentração e operacional são avaliados de forma 
integrada. A Finacap Investimentos reconhece que tais riscos não se manifestam de maneira 
isolada e que, em cenários adversos, sua interação pode potencializar perdas. 
 
14.5. Foco na perda permanente de capital 
Coerente com a filosofia fundamentalista da casa, o risco prioritário é a perda permanente e 
irrecuperável de capital, e não apenas a oscilação temporária de preços. Volatilidade é 
monitorada, mas não confundida com risco. A deterioração da tese ou da qualidade do ativo tem 
precedência sobre o ruído de curto prazo. 
 
14.6. Mensuração contínua e julgamento qualitativo 
O monitoramento dos riscos é realizado de forma contínua, combinando métricas quantitativas e 
julgamento profissional. Indicadores e modelos auxiliam a tomada de decisão, mas não substituem 
a análise crítica das exposições. A Finacap Investimentos reconhece as limitações dos modelos 
quantitativos, especialmente em cenários de estresse, quando pressupostos de normalidade e 
estabilidade das correlações podem não se verificar. 
 
14.7.  Conservadorismo diante da incerteza 
Em ambiente de incerteza relevante ou de informação incompleta, optamos pela alternativa mais 
prudente. Margem de segurança, ceticismo quanto a cenários otimistas e preferência pela 
preservação de capital orientam o dimensionamento de posições e o uso de liquidez. 
 
14.8. Liquidez compatível e tratamento equitativo dos investidores 
A liquidez das carteiras deve ser compatível com as condições de resgate dos fundos, inclusive em 
estresse. A gestora avalia o tempo necessário para desmontar posições sem impacto relevante de 
preço e evita descasamentos que prejudiquem os investidores remanescentes em momentos de 
saída concentrada. 
 
14.9. Transparência, documentação e rastreabilidade 
Decisões de risco relevantes, exceções e desenquadramentos são documentados de forma que 
possam ser reconstituídos e auditados. 
 
14.10. Escalonamento tempestivo 
Ultrapassagens de limite, sinais de deterioração e eventos de risco relevantes são comunicados de 
imediato e, conforme a gravidade, escalados às instâncias superiores e ao Diretor de Risco e 
Compliance. A omissão ou o atraso na comunicação de um risco identificado é, em si, falha grave 
de controle. 
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14.11. Cultura de risco difusa 
A gestão de risco é responsabilidade de todos os envolvidos no processo de investimento, e não 
apenas da área de controle. Cada analista e gestor é a primeira linha de defesa em sua atuação. 
Questionar, reportar e respeitar limites prevalece sobre o cumprimento meramente formal de 
regras. 

15. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DE RISCO 
A governança organiza-se em torno da segregação de funções e de linhas de defesa claras. A área 
de controle de risco atua com independência em relação à gestão de carteiras. 
 
15.1. Organograma 

 
 
15.2. Papéis e Responsabilidades 

 
Instância Responsabilidades Principais 

Diretor de Risco e Compliance 

Diretor estatutário responsável pela Gestão de Riscos perante a CVM; 
supervisiona a implementação e observância da Política, acompanha o 
monitoramento das exposições das carteiras, avalia eventuais 
desenquadramentos e propõe melhorias nos controles adotados. 

Área de Risco e Compliance 

Responsável pelo monitoramento contínuo das exposições das carteiras 
sob gestão, pela verificação do enquadramento às políticas de 
investimento e limites internos, pela identificação e reporte de eventuais 
desvios, pela elaboração de relatórios de risco para suporte aos comitês 
internos e pelo acompanhamento da implementação dos controles e 
procedimentos de gestão de riscos. 

Comitê de Risco e Compliance 

Responsável, em reuniões semanais, pela análise e monitoramento dos 
principais fatores de risco, pela avaliação de cenários adversos, pelo 
acompanhamento de eventuais desenquadramentos e pela discussão de 
medidas corretivas e aprimoramentos nos processos de gestão de riscos. 

 
15.3. Linhas de defesa 

 Primeira linha — Gestores e analistas: assumem e monitoram os riscos no dia a dia, 
observando o mandato de investimento, o regulamento e os limites aplicáveis. 

 Segunda linha — Risco e Compliance: define metodologias e controles, monitora riscos e 
limites de forma independente, identifica e acompanha desenquadramentos e zela pela 
aderência às normas regulatórias e internas. 
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 Terceira linha — Auditoria/Revisão Independente: avalia periodicamente a efetividade 
dos controles, processos e mecanismos de gestão de riscos e compliance. 

16. MONITORAMENTO DE RISCOS 
A Finacap Investimentos monitora, no mínimo, as categorias abaixo, com profundidade proporcional 
à sua relevância para a estratégia de cada fundo. 

Categoria Definição e foco Instrumentos de controle 

Risco de mercado 

Possibilidade de perdas decorrentes da 
variação de preços de ativos, índices, taxas 
ou demais fatores de mercado. O 
monitoramento tem foco na avaliação de 
perdas potenciais, volatilidade e impactos 
em cenários adversos. 

Acompanhamento de VaR, testes de estresse, 
análises de sensibilidade, cenários adversos e 
limites de exposição. Essas métricas são utilizadas 
como ferramentas complementares de 
monitoramento e avaliação de riscos das 
carteiras, não sendo consideradas critérios 
determinantes para seleção de ativos ou tomada 
de decisão de investimento, que seguem 
abordagem fundamentalista baseada na análise 
dos fundamentos das empresas investidas. 

Risco de liquidez 

Possibilidade de perdas ou dificuldades na 
liquidação de posições ou no atendimento de 
obrigações, incluindo resgates, sem impacto 
relevante nos preços ou prazos esperados. 

Monitoramento do prazo de liquidação dos ativos 
frente ao perfil de passivo, limites de liquidez, 
análises de cenários de resgate e testes de 
liquidez. A Finacap Investimentos dispõe de 
manual específico de Gestão de Risco de Liquidez, 
documento complementar a esta Política. 

Risco de 
concentração 

Possibilidade de perdas decorrentes da 
exposição excessiva a determinados 
emissores, setores, fatores de risco ou ativos, 
resultando em concentração indesejada das 
carteiras. 

Limites de concentração por emissor, grupo 
econômico, classe de ativo e, quando aplicável, 
por ativo individual, monitoramento contínuo das 
exposições e análise de eventuais 
desenquadramentos. 

Risco de crédito 

Possibilidade de perdas decorrentes do 
inadimplemento, deterioração da qualidade 
creditícia ou incapacidade financeira de 
emissores e contrapartes. 

Análise prévia de crédito, critérios de elegibilidade 
e limites de exposição por emissor. Avaliação de 
garantias, covenants, subordinação e estrutura 
das operações. Aprovação conforme limites 
internos e regulatórios. Monitoramento contínuo 
das exposições, classificação de risco, 
demonstrações financeiras e alterações 
relevantes na condição financeira dos emissores. 

Risco operacional 

Possibilidade de perdas decorrentes de 
falhas em processos, pessoas, sistemas ou 
eventos externos, incluindo erros 
operacionais, falhas de execução e 
descumprimento de procedimentos internos. 

Segregação de funções, formalização de 
procedimentos, cumprimento das regras previstas 
no Manual de Negociação de Ativos, controles pré 
e pós-trade, conciliações operacionais, controles 
de acesso, mecanismos de backup e plano de 
continuidade de negócios. 

Risco de contraparte 

Possibilidade de perdas decorrentes do 
inadimplemento, atraso na liquidação ou 
incapacidade financeira de uma contraparte 
cumprir as obrigações assumidas. 

Seleção criteriosa de corretoras e instituições. 
Para operações com ativos de renda variável, 
utilização exclusiva de ambientes que contam 
com a presença de contraparte central. Avaliação 
contínua da qualidade e solidez financeira das 
contrapartes. Monitoramento das operações 
desde a execução até a efetiva liquidação. 

17. APETITE AO RISCO, LIMITES E MÉTRICAS 
Para cada classe de fundo, o apetite a risco é refletido em parâmetros de controle compatíveis 
com sua estratégia de investimento, regulamento e demais documentos constitutivos. Esses 
parâmetros podem incluir limites formais, critérios de enquadramento e indicadores de 
monitoramento, conforme a natureza do risco analisado. Quando houver limites aplicáveis, estes 
podem ter origem regulatória, contratual ou interna e, em caso de sobreposição ou conflito, 
prevalece sempre o critério mais restritivo. 
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O monitoramento dos riscos combina limites formais, quando aplicáveis, com indicadores 
quantitativos e análises qualitativas. As métricas de risco subsidiam o processo decisório e o 
acompanhamento das carteiras, mas não substituem o julgamento profissional. Entre os 
instrumentos utilizados estão: 

 Medidas de perda potencial e de perda em cenários de estresse; 
 Testes de estresse e análises de sensibilidade; 
 Limites de concentração; 
 Indicadores de liquidez da carteira em relação ao passivo dos fundos; 
 Controles de aderência ao mandato de investimento e aos limites regulamentares 

aplicáveis. 

18. MONITORAMENTO, ENQUADRAMENTO E EXCEÇÕES 
A área de Risco e Compliance monitora continuamente as exposições e limites aplicáveis às 
carteiras sob gestão. Eventuais desenquadramentos são classificados conforme sua origem e 
gravidade, com definição de tratamento proporcional ao caso identificado. 
 

Tipo Característica Tratamento esperado 

Desenquadramento Ativo 

Decorrente de decisão de 
investimento que resulte na violação 
de limites internos, regulatórios ou 
previstos nos documentos dos 
fundos. 

Correção imediata da posição, com 
registro do evento, comunicação às 
áreas responsáveis e avaliação de 
eventual responsabilidade pela 
ocorrência. 

Desenquadramento Passivo 

Decorrente de fatores externos à 
atuação da gestora, sem alteração 
deliberada das posições, como 
variações de mercado, 
movimentações de passivo, resgates 
ou eventos corporativos que 
resultem na violação de limites 
aplicáveis. 

Reenquadramento no prazo 
aplicável, considerando o melhor 
interesse dos investidores, com 
registro da ocorrência e 
acompanhamento até sua 
regularização. 

Exceção Qualificada 

Situação em que o cumprimento 
imediato de determinado limite 
interno possa ser contrário ao 
melhor interesse dos investidores ou 
prejudicial à estratégia de 
investimento. 

Aprovação formal pela instância 
competente, com justificativa 
documentada, definição de prazo e 
acompanhamento das condições 
que motivaram a exceção. 

19. REPORTE E ESCALONAMENTO 
A área de Risco e Compliance elabora relatórios diários e semanais contendo informações sobre 
as exposições aos fatores de risco relevantes, a situação de enquadramento das carteiras, os 
indicadores de liquidez e eventuais eventos relevantes identificados no período, que são 
disponibilizados para a área de investimentos. Esses relatórios subsidiam o monitoramento 
contínuo dos riscos e as discussões realizadas nos comitês internos da Finacap Investimentos. 
 
Eventos relevantes, tais como desenquadramentos, deterioração material da qualidade de crédito 
de ativos, situações de estresse de liquidez, incidentes operacionais significativos ou outras 
ocorrências com potencial impacto relevante para os veículos sob gestão, são reportados e 
escalonados imediatamente ao Diretor de Risco e Compliance, independentemente do calendário 
regular de reporte. 
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20. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS CLASSES DE FIF 
A classificação de risco das classes de FIF segue a pontuação estabelecida pela ANBIMA, conforme 
disposto na Seção II, Subseção III e Art. 25 das Regras e Procedimentos do Código AGRT. 

21. REVISÃO DA POLÍTICA 
Esta Política será revisada, no mínimo, anualmente, ou sempre que houver alteração relevante na 
regulamentação aplicável, na estrutura da gestora ou na natureza das estratégias adotadas. 
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POLÍTICA DE RISCO DE LIQUIDEZ 
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22. OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 
O presente Manual tem por objetivo estabelecer a metodologia, os critérios de monitoramento, 
os testes de estresse e os procedimentos adotados pela Finacap Investimentos para a gestão do 
risco de liquidez dos veículos sob sua gestão, em complemento à Política de Gestão de Riscos. 
O gerenciamento do risco de liquidez busca manter o equilíbrio entre a liquidez dos ativos de cada 
veículo e o comportamento esperado do passivo, assegurando a capacidade de honrar obrigações 
de resgate nos prazos estabelecidos. 
Este Manual está em conformidade com a Resolução CVM nº 175/2022, a Resolução CVM nº 
21/2021 e o Código ANBIMA de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros e suas 
posteriores alterações. Aplica-se a sócios, colaboradores e terceiros, que devem atestar ciência de 
sua leitura e compromisso com o cumprimento das regras. 

23. REGRAS GERAIS 
Esta Política observa as disposições previstas na Resolução CVM nº 21, na Resolução CVM nº 175, 
no Código ANBIMA de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros e em suas Regras e 
Procedimentos, bem como demais normativos aplicáveis à atividade de gestão profissional de 
recursos. 
23.1. Responsabilidades 
A gestão do risco de liquidez é atribuição do Diretor de Risco e Compliance, com suporte do Comitê 
de Risco e Compliance. Compete a cada área: 

Área de Risco e Compliance: 
 Conciliação diária das carteiras e fundos (ativo, passivo e fluxo de caixa); 
 Elaboração da metodologia, métricas de controle e relatórios de acompanhamento; 
 Monitoramento diário das métricas e reporte semanal ao Comitê de Risco e Compliance. 

Área de Investimentos: 
 Execução das operações em conformidade com as regras de liquidez estabelecidas; 
 Elaboração de plano de ação nos casos de desenquadramento, submetido ao Comitê para 

aprovação. 
23.2. Estrutura Funcional 

 

24. COMITÊ DE RISCO DE LIQUIDEZ 
O Comitê de Risco de  Liquidez é composto pelo Diretor de Risco e Compliance, pelo Compliance 
Officer e pelo Diretor de Investimentos, sendo as deliberações realizadas de forma colegiada e 
consensual. 
As reuniões ocorrem em caráter extraordinário, sendo convocadas pelo Diretor de Risco e 
Compliance quando atingido o Hard Limit estabelecido neste Manual. 
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25. METODOLOGIA 
25.1. Liquidez Esperada 
Para o controle de liquidez, é calculado diariamente o percentual do patrimônio que pode ser 
liquidado dentro do prazo de resgate dos fundos, respeitando o limite de 30% do volume médio 
diário de negociação dos últimos 90 dias de cada ativo, conforme a fórmula: 

𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐸𝑠𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 =
𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐼𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑡𝑎 + ∑ 30% 𝑑𝑜 𝑉𝑀𝐷𝑖 𝑥 𝑛 ௡

௜ୀଵ  

𝑃𝑎𝑡𝑟𝑖𝑚ô𝑛𝑖𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜 𝑑𝑜 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜
 

Onde: 
 Liquidez Imediata: caixa, operações compromissadas e fundos com liquidação D+0; 
 VMDᵢ: volume médio diário do ativo i; 
 n: prazo de resgate do fundo (em dias úteis). 

25.1.1. Soft e Hard Limits 

Os limites de Liquidez Esperada dentro do prazo de resgate são: 

Categoria Soft Limit Hard Limit 

Fundos de Renda Variável 70% 55% 

Fundos Multimercado e de Renda Fixa 50% 35% 

 
Caso o Soft Limit seja atingido, a área de Risco e Compliance comunicará o time de Investimentos, 
e o tema será levado ao Comitê de Risco e Compliance para identificação das causas e definição 
das medidas de reenquadramento. Na hipótese de atingimento do Hard Limit, o Diretor de Risco 
e Compliance convocará comitê extraordinário para avaliação da situação e definição de plano de 
ação destinado à normalização das condições de liquidez. 

 
25.2. Indicador de Liquidez de Fluxo de Caixa (ILFC) 
O ILFC mede o nível de liquidez imediata dos fundos para cobertura de despesas, liquidações e 
resgates previstos nos 5 dias úteis subsequentes, com limite gerencial de -30%. Ultrapassado esse 
limite, a equipe de Investimentos será notificada pela área de Risco e Compliance, sendo avaliada 
a necessidade de adoção de medidas corretivas para o reenquadramento do indicador. 

𝐼𝐿𝐹𝐶 =
𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑃𝑎𝑔𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑜 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜

𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐼𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑡𝑎 𝑑𝑜 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜
 

 
25.3. Indicado de Equilíbrio 
O Indicador de Equilíbrio mede o percentual liquidado em relação aos resgates estimados de cada 
fundo, devendo ser mantido em patamar igual ou superior a 1. Os resgates estimados 
correspondem à soma dos resgates pendentes de liquidação e dos resgates projetados com base 
na Matriz de Probabilidade ANBIMA, considerando o prazo de resgate do fundo e o maior 
segmento de cotistas. 

𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝐸𝑞𝑢𝑖𝑙í𝑏𝑟𝑖𝑜 =
𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐸𝑠𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎

𝑅𝑒𝑠𝑔𝑎𝑡𝑒𝑠 𝐸𝑠𝑡𝑖𝑚𝑎𝑑𝑜𝑠
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26. TESTES DE ESTRESSE 
Para garantir a cobertura adequada das obrigações de resgate em cenários adversos, são 
realizados dois testes de estresse diários, ambos devendo apresentar, individualmente, resultado 
igual ou superior a 1. Eventuais desenquadramentos serão comunicados pela área de Risco e 
Compliance à equipe de Investimentos, que avaliará as causas do evento e a necessidade de 
implementação de medidas corretivas para restabelecimento dos níveis mínimos exigidos. 

𝑆𝑡𝑟𝑒𝑠𝑠 𝑇𝑒𝑠𝑡 1 =
𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐸𝑠𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎

𝑅𝑒𝑠𝑔𝑎𝑡𝑒𝑠 𝐸𝑠𝑡𝑟𝑒𝑠𝑠𝑎𝑑𝑜𝑠
 

Onde: 
 Resgates estressados: Soma das 10 maiores captações líquidas negativas diárias dos últimos 3 

anos em percentual. 

𝑆𝑡𝑟𝑒𝑠𝑠 𝑇𝑒𝑠𝑡 2 =
𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐸𝑠𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎

50% 𝑑𝑜 𝑠𝑎𝑙𝑑𝑜 𝑑𝑎 𝑚𝑎𝑖𝑜𝑟 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑡𝑖𝑠𝑡𝑎𝑠 𝑑𝑜 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜
 

27. ANÁLISE DE ATIVOS 
Para o controle de liquidez, são adotados os seguintes critérios por categoria de ativo: 
 Ativos de renda variável: liquidez calculada com base no limite de 30% do volume médio diário 

dos últimos 90 dias; 
 Ativos de renda fixa sem nego ciação: considerados os fluxos de juros e amortizações de cada 

ativo; 
 Ativos depositados em margem ou garantia: atribuído prazo de liquidez igual ou superior ao 

dos ativos que geraram a necessidade de garantia. 

28. ANÁLISE E COMPORTAMENTO DO PASSIVO 
Para a análise do comportamento do passivo, é utilizada a Matriz de Liquidez ANBIMA, com 
identificação das classificações de cada cotista e observação dos resgates ocorridos no prazo de 1 
a 63 dias úteis. Complementarmente, é gerado internamente um relatório de passivo com 
atualização semanal, contendo as seguintes métricas: 
 Concentração de cada cliente por segmento e por distribuidor; 
 Classificação de cotistas com posição positiva ou negativa em relação ao valor da cota de 

entrada; 
 Fluxo de resgates totais ocorridos e tempo de permanência dos cotistas que resgataram a 

totalidade das cotas; 
 Representatividade de saídas positivas e negativas. 

29. ATENUANTES E AGRAVANTES 
São considerados como atenuante o prazo de cotização do fundo, e como agravantes a 
performance negativa e a captação líquida negativa relevante. Ambos são monitorados 
diariamente e apresentados semanalmente no Comitê de Risco e Compliance. 

30. PLANO DE CONTINGÊNCIA 
Em casos excepcionais de iliquidez, a Finacap Investimentos adotará, como plano de contingência, 
os procedimentos estabelecidos na Resolução CVM nº 175, que define as práticas a serem 
adotadas em situações de iliquidez para o não pagamento de resgates solicitados. 
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31. REVISÃO DA POLÍTICA 
Esta política será revisada, no mínimo, anualmente, ou em prazo inferior sempre que se fizer 
necessário, pelos responsáveis da área de Risco e Compliance, sendo republicado para acesso de 
colaboradores, clientes e fornecedores. 
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POLÍTICA DE CERTIFICAÇÃO 

1. Objetivo 

Garantir, por meio de controles internos adequados, o permanente atendimento às Regras e 

Procedimentos de Certificação da ANBIMA. 

 

2. Abrangência 

Aplica-se aos Profissionais Certificados vinculados à Gestora e, quando aplicável, a 

profissionais do mesmo grupo econômico que desempenhem Atividades Elegíveis no Brasil. 

 

3. Responsáveis 

A área de Risco e Compliance é responsável por manter esta Política e executar os controles 

mínimos, sendo responsável por monitorar admissões, desligamentos e mudanças de 

função/cargo; e os gestores/líderes são responsáveis por assegurar o cumprimento das 

exigências e viabilizar o afastamento imediato quando aplicável. 

 

4. Diretrizes e Controles 

A Gestora mantém controles internos mínimos para: (i) identificar Profissionais Certificados 

em processos de admissão e desligamento e assegurar que o Banco de Dados ANBIMA 

permaneça atualizado; (ii) trabalhar continuamente para garantir que todas as funções 

elegíveis, isto é, aquelas que envolvam Atividades Elegíveis para certificações ANBIMA 

aplicáveis, sejam desempenhadas por profissionais devidamente certificados e em situação 

regular; (iii) acompanhar vencimentos e promover a atualização das certificações previamente 

ao vencimento, mediante comunicação aos profissionais; e (iv) manter procedimento para 

afastamento imediato de profissional elegível que não regularizar a renovação de sua 

certificação até a data de vencimento, com registro/atestamento formal do afastamento, 

permanecendo o profissional impedido de exercer atividades de gestão de recursos até a 

devida regularização da certificação e sua atualização junto ao Banco de Dados ANBIMA, 

observadas as exceções previstas no normativo.  

 

5. Banco de Dados ANBIMA  

Devem constar no Banco de Dados ANBIMA os Profissionais Certificados com certificação 

ativa, vencida ou em processo de atualização. As atualizações relacionadas a admissão, 

desligamento, mudança de cargo e demais eventos que alterem o status profissional devem 

ocorrer até o último dia do mês subsequente ao evento. Para estagiários, assessores de 
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investimento e terceiros contratados, a inclusão é facultativa; caso incluídos, a atualização 

passa a ser obrigatória. 

A Gestora manterá os registros estritamente necessários para demonstrar a aplicação desta 

Política, incluindo, quando aplicável, a documentação formal de afastamento. 
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1. OBJETIVO 

A presente Política de Exercício de Direito de Voto estabelece as normas, princípios, 
diretrizes e procedimentos adotados pela Finacap Investimentos. no exercício do direito de 
voto em assembleias relativas aos ativos integrantes das Classes de Fundos de Investimento 
e demais carteiras sob sua gestão. 
Esta Política tem por finalidade: 
 Assegurar o cumprimento do dever fiduciário da Gestora; 
 Proteger o capital investido; 
 Buscar a geração de valor no longo prazo; 
 Incentivar e fortalecer práticas adequadas de governança corporativa; 

2. PRINCÍPIOS 

O exercício do direito de voto deverá observar: 
 O dever fiduciário da Gestora perante os cotistas; 
 A busca pelo melhor interesse das Classes sob gestão; 
 A preservação e criação de valor no longo prazo; 
 A proteção dos direitos dos investidores; 
 A observância das boas práticas de governança corporativa; 
 A mitigação de conflitos de interesse. 
As decisões de voto deverão ser fundamentadas em critérios técnicos, econômicos e de 
governança. 

3. RESPONSABILIDADES 

A presente Política é elaborada, mantida e revisada pela área de Compliance, responsável por 
supervisionar sua aplicação e monitorar potenciais conflitos de interesse. 
O monitoramento das convocações de assembleias será realizado pela área de Gestão de 
Investimentos, podendo contar com apoio de: 
 Administrador fiduciário; 
 Custodiante; 
 Provedores de informações de mercado. 
A área de Gestão de Investimentos analisará as matérias constantes da ordem do dia e decidirá 
sobre o exercício do voto, observando os critérios definidos nesta Política. 

4. ABRANGÊNCIA 

Esta Política aplica-se a: 
 Fundos de investimento sob gestão da Finacap Investimentos; 
 Classes e subclasses de fundos; 
 Carteiras administradas. 
A Política poderá não se aplicar quando houver previsão expressa nos documentos do veículo 
dispensando o exercício do voto, como pode ocorrer em: 
 Fundos exclusivos ou restritos; 
 Veículos cuja política de investimento determine a não participação em assembleias. 
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5. MATÉRIAS DE VOTO OBRIGATÓRIO 

5.1. Ações, seus direitos e desdobramentos: 

 Eleição de representantes de sócios minoritários no Conselho de Administração, se aplicável; 
 Aprovação de planos de opções para remuneração de administradores da companhia, se incluir 

opções “dentro do preço”; 
 Aquisição, fusão, incorporação, cisão, reorganizações societárias, alterações de controle, 

alterações ou conversões de ações e demais mudanças de estatuto social que possam gerar 
impacto relevante no valor do ativo; 

 Demais matérias que impliquem tratamento diferenciado entre acionistas. 
5.2. Demais ativos e valores mobiliários permitidos 

 Alterações de prazo ou condições de pagamento; 
 Modificação de garantias; 
 Reestruturação, recompra e/ou remuneração originalmente acordadas para operação; 
 Vencimento ou resgate antecipado. 
5.3 Cotas de Fundos 
Cotas de Fundos de Investimento (FIF) 
 Alterações na política de investimento que alterem a categoria, tipo ou classificação ANBIMA; 
 Mudança de prestadores de serviços essenciais, salvo se integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
 Aumento de taxas ou criação de novas taxas; 
 Alterações nas condições de resgate que resultem em aumento do prazo de saída; 
 Fusão, incorporação, transformação ou cisão; 
 Plano de resolução de patrimônio líquido negativo; 
 Liquidação do fundo; 
 Assembleia de cotistas prevista na regulação aplicável. 
Fundos de investimento Imobiliário (FII) 
 Alterações na política de investimento que alterem a categoria, tipo ou classificação ANBIMA; 
 Mudança de prestadores de serviços essenciais, salvo se integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
 Aumento de taxas ou criação de novas taxas; 
 Apreciação de laudo de avaliação para integralização de cotas 
 Eleição de representantes dos cotistas 
 Fusão, incorporação ou cisão 
 Liquidação do fundo 

6. VOTO FACULTATIVO 

O exercício do voto poderá ser dispensado nas seguintes situações: 
 Assembleia realizada fora do Brasil sem possibilidade de voto à distância; 
 Custo do exercício do voto desproporcional ao benefício esperado; 
 Participação total das classes sob gestão inferior a 5% da fração votante, desde que nenhuma 

classe possua mais de 10% do patrimônio no ativo; 
 Situação de potencial conflito de interesse; 
 Insuficiência de informações para análise adequada; 
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 Ativos emitidos por companhias com sede no exterior; 
 Certificados de depósito de valores mobiliários (bdrs); 
 Classes exclusivas cujo regulamento dispense o exercício do voto. 

7. PROCESSO DECISÓRIO 

O exercício do direito de voto é de responsabilidade do Diretor de Investimentos da Finacap 
Investimentos, podendo ser submetido à deliberação do Comitê de Investimentos, quando 
considerado necessário. 
7.1. Procedimento 
O processo decisório observará as seguintes etapas: 
 Monitoramento das convocações de assembleias; 
 Análise técnica das matérias constantes da ordem do dia; 
 Avaliação de eventuais conflitos de interesse pela área de compliance; 
 Deliberação e definição do voto; 
 Registro formal da decisão e de suas justificativas. 

 
7.2. Formalização 
 As decisões de voto e respectivas justificativas deverão: 
 Ser registradas em sistema interno ou documento equivalente; 
 Conter a análise que fundamentou a decisão, quando aplicável; 
 Permanecer arquivadas pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos ou conforme exigido pela 

regulamentação vigente; 
 Estar disponíveis para verificação por órgãos reguladores e autorreguladores 

8. CONFLITOS DE INTERESSE 

Antes da deliberação do voto, a área de Compliance poderá avaliar potenciais conflitos de interesse 
relacionados à matéria em votação. 
Caso seja identificado conflito relevante, poderão ser adotadas medidas como: 
 Abstenção do voto; 
 Adoção de procedimentos mitigadores; 
 Registro da situação e da justificativa para a decisão tomada 

9. REGISTRO E COMUNICAÇÃO 

Os votos serão comunicados aos cotistas das respectivas Classes e/ou Fundos de Investimento 
através da Central de Sistemas da CVM e permanecerão arquivados sob o domínio da Finacap 
Investimentos. 
A comunicação poderá deixar de ser realizada nas hipóteses de confidencialidade ou quando a 
decisão for considerada estratégica, conforme permitido pela regulação. 
Serão mantidos registros das decisões de voto, incluindo: 
 Atas ou registros da assembleia; 
 Decisões de voto adotadas; 
 Análises que suportaram a decisão. 
Os documentos serão arquivados pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou conforme exigido pela 
regulamentação vigente. 
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10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta Política será revisada, no mínimo, anualmente ou sempre que necessário, em decorrência de 
alterações regulatórias ou aprimoramentos internos. 
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TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO 

 

 

 

Declaro ter lido, cópia do MANUAL DE CONTROLES INTERNOS, comprometendo-me 

observá-lo, aceitar, atender e cumpri-lo em sua íntegra e comunicar imediatamente a 

qualquer ato ou ação de descumprimento das regras e procedimentos contidos no 

mesmo. 

Declaro também, estar ciente de que o descumprimento de qualquer norma ou 

procedimento contido no MANUAL DE CONTROLES INTERNOS, implicará na adoção 

de medidas disciplinares pela FINACAP. 

 

 

 

 

Recife,        de            20____ 

 

 

Nome: 

 

CPF: 

 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 


